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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO-EN.: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

01372/15 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO OESTE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS -EXERCÍCIO DE 2014 
V ALDERI ROCHA RODRIGUES 
C.P.F N. 141.306.611-91 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE 
MEL LO 

ACÓRDÃO N. 001/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Prestação de contas. Análise sumária. 
Preenchimento formal dos requisitos legais. 
Resolução 139/2013/TCE-RO. Necessidade­
utilidade. Arquivamento. O gestor do Fundo 
Municipal de Saúde de Alvorada do Oeste cumpriu 
com o seu dever constitucional de encaminhar todos 
os documentos exigidos pela legislação, a fim de que 
fosse analisada a regularidade formal da prestação 
de contas, o que, uma vez presente, impõe o 
reconhecimento do cumprimento do dever de prestar 
contas. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da 
prestação de contas do Fundo Municipal de Saúde de Alvorada do Oeste, exercício de 2014, 
como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores 
Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em 
consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA 
DE MELLO, por unanimidade de votos, em: 

1 - Considerar cumprida a obrigação do dever de prestar contas dos 
recursos geridos pelo Fundo Municipal de Saúde de Alvorada do Oeste no exercício de 2014, 
uma vez que o gestor, V alderi Rocha Rodrigues, apresentou todos os documentos necessários 
para a regularidade formal - artigo 14 da Instrução Normativa 013/TCE-R0-2004 e parágrafo 
único do artigo 70 da Constituição Federal -, sem prejuízo de ulteriores irregularidades 
materiais que possam ser objeto de tomada de contas; 

II - Dar ciência deste Acórdão ao órgão de origem e ao Ministério 
Público de Contas.{ informando-os que o inteiro teor do voto e acórdão estarão disponíveis 
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para consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em homenagem à sustentabilidade 
ambiental; 

III - Determinar o arquivamento dos presentes autos após os 
trâmites legais; e 

IV - Ao Departamento da 1 ª Câmara para cumprimento. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator) e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; 
os Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a 
Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

JOSÉ EULERPO'~E MELLO 
Conselheiro Relator I 

í 
! 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO-E N. 01372/15 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 

01951112 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GUAJARÁ MIRIM 
PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXERCÍCIO 2011 
DENISE MARQUES DE AZEVEDO 
C.P.F N. 591.497.102-06 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CARMEM CAMACHO FURTADO 
C.P.F N. 079.557.402-97 
TÉCNICA EM CONTABILIDADE 
CRC/RO 01139/0-9 
PAULO ROBERTO ARAÚJO BUENO 
C.P.F N. 780.809.838-87 
CONTROLADOR-GERAL DO MUNICÍPIO 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE 
MEL LO 

ACÓRDÃO N. 002/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: constitucional. Financeiro. Prestação de 
contas anual. Irregularidades. Ausência do relatório, 
certificado e parecer do órgão de controle interno. 
Reprovação das contas. Súmula 04/tcer-1 O. 
Imputação de multa. Determinações. 1- Não consta 
nos autos o relatório, certificado e parecer de 
auditoria anual elaborado pelo órgão de controle 
interno; 2 - Em observância ao que dispõe a súmula 
004/TCER-10 as contas devem ser julgadas 
irregulares, bem como deve ser imputada, aos 
responsáveis, penalidade pela grave infração a 
norma legal. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da 
prestação de contas do Fundo Municipal de Saúde de Guajará Mirim, referente ao exercício 
de 2011, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de 
votos, em: 
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I - Julgar Irregular, nos termos do inciso III do artigo 16 da Lei 
Complementar 154/96, a prestação de contas do Fundo Municipal de Saúde de Guajará­
Mirim, exercício de 2011, de responsabilidade de Denise Marques de Azevedo, na qualidade 
de Secretária Municipal de Saúde, por: 

a) infringência ao caput do artigo 53 da Constituição Estadual, c/c 
o artigo 5° da Instrução Normativa 019/TCER-06, ante o envio intempestivo dos balancetes 
relativos aos meses de fevereiro, abril e maio/2011; e, 

b) infringência ao inciso III do artigo 9º da Lei 154/96, ante a 
ausencia do relatório, certificado e parecer de auditoria anual elaborado pelo órgão de 
controle interno. 

II - Determinar a exclusão de responsabilidade, imputada na 
Decisão em Definição de Responsabilidade 10/2013/GCESS, de Carmem Camacho Furtado 
(CPF: 079.557.402-97), na condição de Técnica em Contabilidade, em razão de não 
remanescer nenhuma das irregularidades a ela imputada; 

III - Determinar ao atual gestor do Fundo que: 

a) adote medidas necessárias à prevenção da reincidência da 
irregularidade apontada no item I, sob pena de aplicação das sanções previstas no artigo 55, 
da Lei Complementar Estadual 154/96; e 

b) encaminhe o relatório, parecer e certificado anual de auditoria 
elaborado pelo órgão de controle interno de forma individualizada evidenciando as 
irregularidades ou ilegalidades constatadas, incluindo as medidas que devem ser adotadas 
para corrigir as falhas encontradas, observando, assim, o disposto no inciso III do artigo 9° da 
Lei Complementar 154/96. 

IV - Determinar ao atual Controlador-Geral do Município que 
elabore o relatório, parecer e certificado anual de auditoria do órgão de controle interno de 
forma individualizada para cada unidade administrativa, evidenciando as irregularidades ou 
ilegalidades constatadas, incluindo as medidas que devem ser adotadas para corrigir as falhas 
encontradas, observando, assim, o disposto no inciso III do artigo 9° da Lei Complementar 
154/96; 

V - Multar Denise Marques Azevedo, na qualidade a Secretária 
Municipal de Saúde de Guajará Mirim no exercício de 2011, nos termos do inciso II do artigo 
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55, da Lei Complementar 154/96, c/c o inciso II do artigo 103 do Regimento Interno desta 
Corte de Contas, em R$ 1.250,00 (um mil duzentos e cinquenta reais), correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor estipulado no caput do artigo 55, por deixar de encaminhar a Corte 
de Contas o relatório, parecer e certificado de auditoria individualizado sobre as contas do 
Fundo Municipal de Saúde do exercício de 2011; 

VI - Multar Paulo Roberto Araújo Bueno, na qualidade a 
Controlador-Geral do Município de Guajará- Mirim no exercício de 2011, nos termos do 
inciso II do artigo 55, da Lei Complementar 154/96, c/c o inciso II do artigo 103 do 
Regimento Interno desta Corte de Contas, em R$ 1.250,00 (um mil duzentos e cinquenta 
reais), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estipulado no caput do artigo 55, por 
não elaborar o relatório, parecer e certificado de auditoria individualizado sobre as contas do 
Fundo Municipal de Saúde do exercício de 2011; 

VII - Determinar a Denise Marques Azevedo e Paulo Roberto 
Araújo Bueno, que o valor da multa aplicada nos itens V e VI sejam recolhidas ao Fundo de 
Desenvolvimento Institucional do Tribunal de Contas - FDI/TCER, no Banco do Brasil, 
agência 2757-X, conta corrente n.8358-5, nos termos do inciso III, do artigo 3°, da Lei 
Complementar 154/97; 

VIII - Fixar o prazo de 15 (quinze) dias, contados na forma da 
legislação em vigor, para que os responsáveis comprovem a esta Corte de Contas o 
recolhimento das multas consignadas nos itens V e VI; 

IX - Determinar que, transitado em julgado sem o recolhimento 
das multas consignadas nos itens V e VI deste Acórdão, seja iniciada a cobrança judicial nos 
termos dos artigos 27, II e 56 da Lei Complementar 154/96 c/c artigo 36, II do Regimento 
Interno desta Corte e artigo 3°, III, da Lei Complementar 194/97; 

X - Dar ciência deste Acórdão aos interessados e ao Ministério 
Público de Contas, informando-os que o inteiro teor do voto e acórdão estão disponíveis para 
consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em atenção ao desenvolvimento 
sustentável; e 

XI - Sobrestar os autos na Secretaria de Processamento e 
Julgamento - Departamento da 1 ª Câmara, para acompanhamento do feito. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator) e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; 
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os Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a 
Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro,2016. 
,,,."" 

JOSÉEULERP 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO-EN.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

03603/15 
PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO 
OESTE 
EXAME DA LEGALIDADE DO EDITAL DE CONCURSO 
PÚBLICO N. 001/2015 
VEREADOR DARCI JOSÉ KISCHENER 
C.P.F N. 026.875.269-91 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 003/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Análise da Legalidade de Ato. Edital de 
Concurso Público. Poder Legislativo do Município 
de Espigão do Oeste. Irregularidades. 
Determinações. Retificação. Legalidade. 
Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da 
legalidade do Edital de Concurso Público deflagrado pelo Poder Legislativo do Município de 
Espigão do Oeste, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o Edital de Concurso Público nº 001/2015, 
deflagrado pelo Poder Legislativo do Munícipio de Espigão do Oeste, destinado ao para o 
provimento dos cargos de Procurador Jurídico, Contador, Agente Administrativo, Motorista e 
Vigia, publicado na Imprensa Oficial dos Municípios nº 1504, de 29.7.2015, alterado pela 
Primeira Retificação, publicada na Imprensa Oficial dos Municípios nº 1535, de 11.9.2015; 

II - Dar ciência, via Diário Oficial, do teor deste Acórdão aos 
interessados; e 

III - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara que, depois de 
adotadas as providências de praxe, arquive estes autos. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA (Relator); 
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os Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a 
Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCOC 
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PROCESSO-EN.: 04649/15 
UNIDADE: 

ASSUNTO: 

RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS DE 
VILHENA - SAAE 
INSPEÇÃO ESPECIAL - PERÍODO DE JANEIRO DE 2013 A 
OUTUBRO DE 2015 
JOSAF Á LOPES BEZERRA 
C.P.F N. 606.846.234-04 
DIRETOR DO SAEENILHENA 
V ALDIR DE ARAÚJO COELHO 
C.P.F N. 022.542.803-25 
AUDITOR GERAL 
PEDRO HENRIQUE DA PAZ BATISTA 
C.P.F N. 051.386.094-08 
ASSISTENTE DE ALMOXARIFADO E PATRIMÔNIO 
SINOMAR ROSA VIEIRA 
C.P.F N. 433.168.241-20 
COORDENADOR ADMINISTRATIVO DE TRANSPORTES 
TEND TUDO AUTO PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
VEÍCULOS LTDA- EPP CONTRATADA 
C.N.P.J N. 02.221.741/0001-28 
CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 005/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Inspeção especial. Serviço autônomo de 
águas e esgotos de Vilhena. Análise da legalidade de 
contrato firmado com a empresa Tend Tudo auto 
peças e acessórios para veículos Ltda. Pagamentos 
irregulares no período de janeiro de 2013 a outubro 
de 2015. Dano ao erário. Omissão do órgão de 
controle interno. Conversão em tomada de contas 
especial. 1. Pagamentos de serviços em veículos 
pertencentes ao SABE/Vilhena e que, em tese, não 
foram executados, ou o foram de forma 
antieconômica, uma vez que em duplicidade ou 
desnecessariamente, bem como em veículos 
estranhos à frota da Autarquia, contrariando os 
princípios insertos no "caput" do artigo 3 7 da 
Constituição Federal, c/c os artigos 62 e 63 da Lei 
Federal 4.320/64; revelando sólidos indícios de dano 
ao erário e tomando impositiva a conversão do 
processo ordinário em To da de Contas Especial, 
com fulcro na norma in rt no artigo 44 da Lei 
Complementar nº 154/9 , e e 65 do RI/TCE-RO. 
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2.0missão do Órgão de Controle Interno Municipal 
em adotar as medidas a ele afetas 
constitucionalmente, bem como no artigo 48 da Lei 
Complementar nº 154/96. 3. Processo onvertido 
em Tomada de Contas Especial, com fulcro no 
preceito normativo inserido no art. 44 da Lei 
Complementar nº 154/96, c/c o art. 65 do RI/TCE­
RO. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam 
Inspeção Especial realizada no âmbito do Serviço Autônomo de Águas e Esgotos de Vilhena, 
como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Converter os presentes autos em Tomada de Contas Especial, 
nos termos do artigo 44 da Lei Complementar nº 154/96 c/c o artigo 65 do Regimento Interno 
desta Corte de Contas, em face da existência de sólidos indícios da prática de atos danosos na 
gestão do Serviço Autônomo de Águas e Esgotos de Vilhena, período de janeiro de 2013 a 
outubro de 2015, consoante irregularidades elencadas nos subitens 2.2.1.5 (págs. 1539/1542) 
e 2.4.1.5 (pág. 1547/1548) do Relatório Técnico de págs. 1532/1553; 

II - Determinar ao atual Diretor-Geral do Serviço Autônomo de 
Águas e Esgotos de Vilhena - SAAE, que adote medidas administrativas visando o 
atendimento das recomendações técnicas contidas nos subitens 2.2.2 (pág. 1542) e 2.4.2 (pág. 
1548) do Relatório Técnico de págs. 1532/1553; bem como para que implante um controle 
efetivo de manutenção da frota de máquinas, caminhões e demais veículos, norteando-se 
pelos termos do Acordão n. 87/2010-PLENO-TCE/RO, sob pena de sujeitar-se à sanção 
inserta no artigo 55, inciso IV, da Lei Complementar nº 154/96; 

III - Determinar ao atual responsável pelo Órgão de Controle 
Interno Municipal, o acompanhamento da execução das medidas administrativas a serem 
implementadas para dar cumprimento às determinações contidas no item II, supra, alertando-o 
ser de sua responsabilidade o fornecimento de informações requeridas pelas Equipes desta 
Corte quando de futuras auditorias; 

IV - Dar ciência, individualmente, via Ofício, ao atual Diretor­
Geral do Serviço Autônomo de Águas e Esgotos de Vilhena e ao atual Responsável pelo 
Órgão de Controle Interno do Município de Vilhena, acerca do teo as determinações 
contidas nos itens II e III, respectivamente, informando-lhes que o presente processo 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO-E N. 04649/15 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-32 



\_1 

\~ 

1 
"----' 

\\.....__, 1 

\_./ 

\'----

1 
~./ 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

eletrônico encontra-se disponível para consulta no endereço www.tce.ro.gov.br, por meio do 
Sistema Processo de Contas Eletrônico - PCe; 

V - Dar conhecimento deste Acórdão ao Titular da Secretaria­
Geral de Controle Externo, para que seja observado por ocasião de futuras auditorias/inspeção 
no Serviço Autônomo de Águas e Esgotos de Vilhena, o cumprimento das determinações 
contidas nos itens II e III, supra, com fundamento no parágrafo único do artigo 5º, da 
Resolução nº 83/2011/TCE-RO; e 

VI - Determinar, depois de adotadas as medidas de praxe, o retorno 
imediato dos autos ao Gabinete do Conselheiro Relator, para Definição da Responsabilidade 
individual ou solidária dos agentes que deram causa aos atos de gestão inquinados e 
apontados no Relatório Técnico (págs. 1532/1553), seguida das demais medidas que garantam 
o direito ao contraditório e à ampla defesa, consoante o disposto no artigo 12, incisos I, II e 
III, da Lei Complementar nº 154/96. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA (Relator); 
os Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a 
Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCO CA 
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PROCESSO N.: 01583/11 
UNIDADE: 

ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA BRASILÂNDIA 
DO OESTE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXERCÍCIO DE 2010 
MARCOS DE FARIAS NICOLETTE 
C.P.F N. 498.941.532-91 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA DO 
OESTE 
CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 006/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Julgamento de Contas. Fundo Municipal 
de Saúde de Nova Brasilândia do Oeste. Prestação 
de Contas. Exercício de 2010. Regulares com 
Ressalva. Artigos 16, II e 18 da LC nº 154/96 
(redação dada pela LC nº 194/97). Quitação. Artigo 
24, parágrafo único do RI/TCE-RO. Determinação. 
Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da 
Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde de Nova Brasilândia do Oeste, exercício 
de 2010, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Julgar Regular com Ressalvas a Prestação de Contas do Fundo 
Municipal de Saúde de Nova Brasilândia do Oeste, exercício de 2010, de Responsabilidade do 
Senhor Marcos de Farias Nicolette - Secretário Municipal de Saúde e Gestor do Fundo, CPF nº 
498.941.532-91, nos termos dos artigos 16, inciso II e 18 da Lei Complementar nº 154/96, em 
virtude do descumprimento ao artigo 53 da Constituição Estadual c/c o artigo 5º da IN nº 
019/TCE-R0-2006, pelo envio intempestivo a esta Corte dos balancetes dos meses de janeiro, 
fevereiro, março, abril, maio, junho e novembro de 201 O; 

II - Conceder quitação ao Senhor Marcos de Farias Nicolette, CPF 
nº 498.941.532-91, na condição de Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Nova Brasilândia do 
Oeste, exercício de 2010, na forma do artigo 24, parágrafo único, do RI/TCE-RO; 
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III - Determinar, via ofício, ao atual Secretário Municipal de Saúde 
Nova Brasilândia do Oeste, que adote medidas administrativas no sentido de prevenir a 
ocorrência da irregularidade apontada no item I, retro; 

IV - Dar ciência do teor do relatório e voto ao responsável pelo 
Controle Interno do Fundo, cientificando-o que o pronunciamento pela Regularidade das Contas, 
no caso da existência de flagrantes ilegalidades na Gestão, o tomará corresponsável pelos atos 
inquinados; 

V - Dar ciência, via Diário Eletrônico do TCE-RO, do teor deste 
Acórdão ao interessado, informando-o de que o Voto e o Parecer Ministerial, em seu inteiro teor, 
encontram-se disponíveis no sítio deste Tribunal www.tce.ro.gov.br, por meio do sistema 
Processo de Contas Eletrônico - PCe; e 

VI - Arquivar os autos, após os trâmites legais. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA (Relator); 
os Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a 
Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCO C 
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PROCESSO N.: 03341/13 
UNIDADE: 

ASSUNTO: 

RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2220/01238-00/2008 
CÉSAR LICÓRIO 
C.P.F N. 015.402.758-29 
PRESIDENTE 
PERÍODO 16.10 A 31.12.2006 
CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 007/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Tomada de Contas Especial. Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia. Irregularidades sujeitas à apuração e 
responsabilidades por eventual dano ao erário. Bens 
móveis não localizados no inventário físico­
financeiro do exercício de 2006. Impossibilidade do 
cumprimento de todas as etapas da instrução 
processual por ausência de pressuposto de 
constituição e desenvolvimento válido e regular do 
processo. Extinção do feito, sem julgamento do 
mérito, a título de racionalização administrativa e 
economia processual, com fundamento, por 
analogia, na parte inicial do artigo 92, da LC nº 
156/96. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de 
Tomada de Contas Especial instaurada pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
do Estado de Rondônia - Iperon, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - Extinguir a presente Tomada de Contas Especial, sem 
resolução de mérito, com supedâneo no art. 29 do Regimento Interno desta 
Corte c/c o artigo 267, IV, do Código de Processo Civil, em razão da ausência 
de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, 
conforme os fundamentos expendidos no relatório antecede o presente 
votos; e 
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II - Dar ciência, via Diário Eletrônico do TCE-RO, do 
teor deste Acórdão à presidência do Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Estado de Rondônia, registrando que o Voto e o Parecer Ministerial, 
em seu inteiro teor, encontram-se disponíveis no sítio deste Tribunal 
www.tce.ro.gov.br, por meio do sistema Processo de Contas Eletrônico - PCe. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA (Relator); 
os Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a 
Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

/~., 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. ,-, 
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02286/98 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

RESPONSÁVEIS: SUELI DE ALMEIDA LOPES 

RELATOR: 

C.P.F N. 143.057.632-49 
EX-SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO ADJUNTA 
MARIA AUGUSTA DO SOCORRO NUNES DOS SANTOS 
C.P.F N. 092.403.141-72 
EX-ASSESSORA JURÍDICA DA SEDUC 
JOSÉ VIRGULINO FILHO 
C.P.F N. 214.059.132-15 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA SEDUC 
EXERCÍCIO DE 1998 
ANA LÚCIA DA SILVA SIL VINO P ACINI 
C.P.F N. 117.246.039-84 
MEMBRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA SEDUC 
EXERCÍCIO DE 1998 
JOSÉ EV ALDO DA CRUZ FILHO 
C.P.F N. 080.283.892-87 
MEMBRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA SEDUC 
EXERCÍCIO DE 1998 
LEILA APARECIDA KICHILESKI P ADILHA 
C.P.F N. 470.309.502-59 
MEMBRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA SEDUC 
EXERCÍCIO DE 1998 
RENATO MARTINS ROSA 
C.P.F N. 484.704.819-91 
EX-CHEFE DA UNIDADE DE MATERIAIS DA SEDUC 
CONSELHEIRO BENEDITO ANTÔNIO ALVES 

ACÓRDÃO N. 008/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Denúncia convertida em Tomada de Contas 
Especial. Irregularidades consistentes na aquisição de 
equipamentos e materiais permanentes para equipar o 
Centro de Treinamento e Tecnologia da Secretaria de 
Estado da Educação. Ausência de conduta geradora de 
dano ao erário. Exclusão de responsabilidade que se impõe. 
Ausência de citação/intimação da Pessoa Jurídica 
responsável. Longo transcurso temporal (aproximadamente 
17 anos) entre a data dos fatos e o julgamento por esta 
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Corte. Inviabilidade de nova instrução. Extinção dos autos./ , 
sem resolução de mérito. I - Demonstrado nos autos que _ _:_ 
determinado responsável não praticou conduta geradora d/ 
dano ao erário, a exclusão de sua responsabilidade ,s---·, 
imperiosa. II - O longo transcurso do prazo-~ 

(aproximadamente 17 anos) entre a data dos fatos e a dê , 
julgamento impede a adequada instrução processual,..­
ensejando a extinção dos autos sem resolução de mérito.,_, 
Unanimidade. / · 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da Denúncüv-, 
formulada pelo Procurador do Estado de Rondônia, Joel de Oliveira, convertida em Tomada d~r-~ 
Contas Especial por meio da Decisão n. 171/2003, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribuna: -
de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheircv-, 
BENEDITO ANTÔNIO ALVES, por unanimidade de votos, em: 

I - Extinguir, sem resolução de mérito, os autos da Tomada de Conta:., 
Especial n. 2286/1998, originada da Denúncia veiculada por meio do Ofício n. 07 4/PC/PGE/98~-­
subscrito pelo Procurador do Estado, Joel de Oliveira, visando apurar irregularidades na aquisiçãc­
de equipamentos e materiais permanentes para equipar o Centro de Treinamento e Tecnologia d. 
Secretaria de Educação do Estado de Rondônia, o que teria gerado um dano ao erário estadual n~~, 
valor de R$ 14.886,92 (quatorze mil, oitocentos e oitenta e seis reais e noventa e dois centavos), 
com fundamento no artigo 29, "caput", do Regimento Interno desta Corte, c/c o artigo 267, incis 1

( 

IV, do Código de Processo Civil vigente (artigo 485, incisos IV, do Novo Código de Processe-­
Civil), ante a ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento regular e válido dç .. 
processo; 

II - Determinar a exclusão das responsabilidades imputadas a Sueli d·/-, 
Almeida Lopes e José Virgulino Filho, José Evaldo da Cruz Filho, Ana Lúcia da Silva Silviff·-­
Pacini, Renato Martins Rosa e Leila Aparecida Kichileski Padilha, em razão da ausência de prova7-, 
a confirmar o envolvimento nas irregularidades ventiladas nos autos; 

~ 

III - Arquivar os autos, sem resolução do mérito, em razão d!, · 
inviabilidade de se perscrutar as supostas irregularidades com os respectivos responsáveis, ant1 -. 

longo tempo já decorrido entre a data do fato e a do julgamento, (17 anos), com esteio nor· 
princípios constitucionais da segurança jurídica, razoabilidade e duração razoável do processo; e /~· 

~. 

IV - Dar conhecimento, deste Acórdão aos interessados, via Diári:.. 
Oficial eletrônico desta Corte, cujo acesso está disponível para consulta no sif~ 
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www.tce.ro.gov.br, com o escopo de evitar dispêndios desnecessários com a extração de 
cópias, em homenagem à sustentabilidade ambiental. 

Participaram da Sessão os Conselheiros FRANCISCO CARVALHO DA 
SILVA e BENEDITO ANTÔNIO ALVES (Relator); os Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES 
DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente da Sessão JOSÉ 
EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; a Procuradora do Ministério Público de Contas, 
YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

JOSÉ EULER P.DEMELLO 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

JURISDICIONADO: 

RELATOR: 

02374/08 
MANOEL SOARES DINIZ 
C.P.F N. 058.501.932-00 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
JOSÉ CARLOS COURI 
C.P.F N. 193.864.436-00 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

ACÓRDÃO N. 009/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. 
Previdenciário. Ato de pessoal. Ato sujeito a 
registro. Aposentadoria. Invalidez. Segurado do 
regime propno de previdência. Proventos 
proporcionais: doença não prevista em Lei. Base de 
cálculo: Média aritmética. Reajuste RGPS. Servidor 
com direito à regra de transição: emenda 70. 
Mudança da base de cálculo: remuneração. 
Proporção incidente sobre a remuneração - artigo 
40, § lº, I, primeira parte, Lei Complementar 
Municipal n. 227/2005 (ARTIGO 58), e Lei 
Complementar Municipal n. 901/2000 (Artigo 91 ). 
1. Servidor que, segurado do Regime Próprio de 
Previdência, ingressou no serviço público antes da 
Emenda 41 tem direito à aposentadoria por invalidez 
com proventos proporcionais calculados sobre a 
remuneração do cargo efetivo ocupado e paridade -
Regra de Transição da Emenda 70. 2. Doença não 
prevista em lei: proventos proporcionais. 3. Rol 
taxativo. 4. Base de cálculo da proporcionalidade: 
remuneração do cargo efetivo ocupado. 5. 
Remuneração: vencimentos e vantagens pecuniárias 
permanentes. 6. Necessidade de observância da 
norma local quanto à base de cálculo da proporção: 
Leis Complementares n. 227/2005 (artigo 58) e n. 
901/2000 (artigo 91). 7. Diligência. Unanimidade. 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro do ato concessório de aposentadoria por invalidez 
do Senhor Manoel Soares Diniz, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM. os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

1 - Ao Instituto dos Servidores do Município de Porto Velho, no 
prazo de trinta dias, sob pena de desobediência à deliberação da Corte de Contas: 

1.1 - Retifique a Planilha de Proventos, fazendo constar a 
proporção correspondente ao tempo de contribuição consignado nas Certidões de Tempo de 
Serviço e de Tempo de Contribuição (78,18%) incidente sobre a remuneração do cargo do 
servidor no cargo efetivo (vencimento e vantagem pessoal), nos termos do artigo 58 da Lei 
Complementar Municipal n. 227/2005 e artigo 91 da Lei Complementar Municipal n. 
901/2000; 

1.2 - Remeta a esta Corte de Contas cópia da Planilha de Proventos 
retificadora, acompanhada de relatório do controle interno, para fim análise da legalidade e 
registro, na forma que dispõe o art. 71, III, da Constituição Federal; e 

1 

I d IPAM 
1.3 - Encdaminh

1
e m1~dni:5destação dos

1
órgãos jurídico epde C?ntrole 1 

ntemo o acerca a ega 1 a e que astrearam a ortana n. 
161/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IP AM. 

2 - Notificar o interessado, Senhor Manoel Soares Diniz, em 
homenagem aos princípios do contraditório e da ampla defesa, para que, querendo, se 
manifeste acerca do cálculo dos proventos, haja vista não estarem adequados à regra 
constitucional em que está fundamentado o ato concessório, visto que apenas a parcela 
correspondente ao "vencimento" foi proporcionalizada, quando o correto é incidência sobre 
todas as parcelas, conforme entendimento assentado pela Suprema Corte no julgamento do 
MS n. 25403 em mitigação à Súmula Vinculante n. 3; e 

3 - Cientificar o órgão previdenciário, via ofício. 
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Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE 
FONTINELLE DE MELO. 

OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03510/09 
ROCHILMER MELLO DA ROCHA 
C.P.F N. 007.263.382-49 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

ACÓRDÃO N. 010/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. 
Previdenciário. Ato de pessoal. Ato sujeito a 
registro. Tempo de contribuição. Tempo no serviço 
público. Tempo na carreira. Tempo no cargo. 
Aposentadoria voluntária. Regra de transição. 
Proventos integrais. Artigo 3° da Emenda 47. 1. 
Agente Público, segurado do Regime Próprio de 
Previdência, faz jus à regra de transição por ter 
ingressado no serviço público antes da publicação da 
Emenda 41, com direito a proventos integrais, 
calculados com base na última remuneração do 
cargo em que se deu a aposentadoria e paridade. 2. 
Legalidade: Apto para registro. 3. Arquivamento. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de 
concessão inicial de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição do agente público 
Rochilmer Mello da Rocha, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Decreto s/n, datado de 
13.11.2009, publicado no DOE n. 1370, de 18.11.2009 - de aposentadoria voluntária por 
tempo de contribuição do agente público Rochilmer Mello da Rocha, no cargo de 
Conselheiro, matrícula n. O 17, pertencente ao Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, com proventos integrais, com base na remuneração do cargo em que se 
deu a aposentadoria e paridade, nos termos do artigo 3°, §§ 2° e 3°, da Emenda n. 20/1998, 
artigo 74 e 75 da Lei Complementar Nacional n. 35/1979, combinados com o artigo 48, § 4°, 
da Constituição do Estado de Rondônia de 1989, artigo 72, parágrafo único, inciso IV, da Lei 
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Complementar Estadual n. 154/1996, e artigo 160 da Lei Complementar Estadual n. 39/1990, 
de que tratam os processos n. 3510/2009-TCRO e n. 2220/2657/2009-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar nº 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Presidente do 
Instituto de Previdência - Iperon - que, em função da necessidade de maior celeridade no 
procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os 
proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência que 
o inteiro teor deste Acórdão encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE 
FONTINELLE DE MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

Conselheiro-Substituto Relator 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

04292/09 
JOSÉ FRANCISCO DA SILVA 
C.P.F N. 611.799.494-04 
REFORMA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

ACÓRDÃO N. 011/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. 
Previdenciário. Ato de pessoal. Ato sujeito a 
registro. Policial militar. Reforma. Incapacidade. 
Acidente em serviço. Relação de causa e efeito com 
o serviço. Proventos integrais. Artigos 96, II, 99, II, 
e 1O1, § 1 º, do Decreto-Lei n. 09-a. 1. Policial Militar 
incapacitado definitivamente por acidente de serviço 
será reformado com direito a proventos integrais, 
calculados com base no soldo correspondente ao 
grau hierárquico imediato superior. 2. Legalidade. 
Apto para registro. 3. Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de 
concessão inicial de reforma do Policial Militar José Francisco da Silva, como tudo dos autos 
consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 170/DP-6, de 26 
de outubro de 2009, publicada no DOE n. 1356, de 27.10.2009, alterada pelo Ato Concessório 
de Reforma n. 097/IPERON/PM-RO, de 26 de maio de 2015, publicado no DOE n. 2719, de 
16.06.2015 -, de reforma do Policial Militar José Francisco da Silva, na graduação de Cabo 
PM RE 04984-8, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos integrais e paridade, 
calculados sobre a graduação de 3° Sargento, com fundamento no artigo 42, § l º, da 
Constituição Federal, combinado com os artigos 96, inciso II, 99, inciso II, l O 1, § § l 0 e 2°, 
inciso VIII, do Decreto-Lei n. 09-A, de 9 de março de 1982, combinado com artigo 1°, 27 e 
46 da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002 e LCE Previdenciária 432/2008, de que tratam os 
processos n. 667.2009/DIV INAT-PM e 2220/14449/2013 - IPERON; 
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II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE 
FONTINELLE DE MELO. 

I 
11 r Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

Conselheiro-Substituto Relator 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

00177/09 
ANA MARIA VIEIRA DE CARVALHO 
C.P.F N. 241.712.473-49 
RESERVA REMUNERADA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

ACÓRDÃO N. 012/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. 
Previdenciário. Ato de pessoal. Ato sujeito a 
registro. Policial militar. Reserva remunerada. 
Tempo de contribuição e tempo na carreira. 
Proventos integrais. Contribuição de grau acima. 
artigo 93, I, do Decreto-Lei n. 09-A. Artigos 28 e 29 
da Lei 1063/2002. 1. Policial Militar, cumpridos os 
tempos mínimos legais no serviço e na carreira, será 
transferido para reserva com proventos integrais. 2. 
Comprovada a contribuição, militar faz jus a 
proventos calculados com base em soldo de grau 
hierárquico superior. 3. Apto para registro. 4. 
Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da 
concessão inicial de reserva remunerada, a pedido, da Policial Militar Ana Maria Vieira de 
Carvalho, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 202/DP-6, de 31 
de outubro de 2008, publicada no DOE n. 1117, de 6.11.2008, alterada pelo Ato Concessório 
de Reserva Remunerada n. 082/IPERON/PM-RO, de 24 de março de 2015, publicado no 
DOE n. 2674, de 7.4.2015 -, de reserva remunerada, a pedido, da Policial Militar Ana Maria 
Vieira de Carvalho, na graduação de 1 º Sargento PM RE 03693-2, do Quadro de Pessoal 
Militar do Estado, com proventos integrais, de grau hierárquico superior de Subtenente PM, 
com fundamento no artigo 42 da Constituição Federal, e alínea h do inciso IV do artigo 50, 
inciso Ido artigo 92 e inciso Ido artigo 93, do Decreto-Lei n. 09-A/1982, combinados com os 
artigos 1 º, 8°, 27, 28 e 29 da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002 e LCE Previdenciária 
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432/2008, de que tratam os processos n. 1418.2008/DIVISÃO DE INATIVOS-CGPM e n. 
2220/14225/2013-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE 
FONTINELLE E MELO. 

OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO N. 00177/09 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02162/13 
SANDRA HELENA DE L YRA LEMOS NASCIMENTO 
C.P.F N. 348.487.622-00 
RESERVA REMUNERADA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

ACÓRDÃO N. 013/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. 
Previdenciário. Ato de pessoal. Ato sujeito a 
registro. Policial militar. Reserva remunerada. 
Tempo de contribuição e tempo na carreira. 
Proventos integrais. Contribuição de grau acima. 
Artigo 93, i, do decreto-Lei n. 09-a. Artigo 28 da Lei 
1063/2002. 1. Policial Militar, cumpridos os tempos 
mínimos legais no serviço e na carreira, tem jus a ser 
transferido para reserva com proventos integrais. 2. 
Apto para registro. 3. Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de 
concessão inicial de reserva remunerada, a pedido, da Policial Militar Sandra Helena de Lyra 
Lemos Nascimento, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

1 - Considerar legal o ato concessório -Portaria n. 067/DP-6, de 20 
de fevereiro de 2013, publicada no DOE n. 2175, de 14.3.2013, e Portaria n. 167/DP-6, de 
10.4.2013 (DOE n. 2200, de 19.4.2013), alteradas pelo Ato Concessório de Reserva 
Remunerada n. 217/IPERON/PM-RO, de 13 de maio de 2014, publicado no DOE n. 2472, de 
4.6.2014 -, de reserva remunerada, a pedido, da Policial Militar Sandra Helena de Lyra 
Lemos Nascimento, na graduação de 3° Sargento PM RE 04510-3, do Quadro de Pessoal 
Militar do Estado, com proventos integrais e paridade, com fundamento no artigo 42 da 
Constituição Federal, e artigos 1 º e 28 da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002, e LCE 
Previdenciária 432/2008, de que tratam os processos n. 101.2013/DIVISÃO DE INATIVOS­
CGPM e n. 2220/12395/2013-Iperon; 
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II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE 
FONTINELLE DE MELO. 

) 
/ 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. · ' 

OMAR 
Conselheiro-Substituto Relator 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02397/09 
MARIA MARTA DE OLIVEIRA 
CPF N. 815.058.259-20 
RESERVA REMUNERADA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

ACÓRDÃO N. 014/2016 - 1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. 
Previdenciário. Ato de pessoal. Ato sujeito a 
registro. Policial militar. Reserva remunerada. 
Tempo de contribuição e tempo na carreira. 
Proventos integrais. Contribuição de grau acima. 
artigo 93, 1, do Decreto-Lei n. 09-a. artigo 29 da Lei 
1063/2002. 1. Policial Militar, cumpridos os tempos 
mínimos legais no serviço e na carreira, será 
transferido para reserva com proventos integrais. 2. 
Comprovada a contribuição, militar faz jus a 
proventos calculados com base em soldo de grau 
hierárquico superior. 3. Apto para registro. 4. 
Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de 
concessão inicial de reserva remunerada, a pedido, da Policial Militar Maria Marta de 
Oliveira, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I- Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 102/DP-6, de 15 
de maio de 2009, publicada no DOE n. 1246, de 19.05.2009, alterada pelo Ato Concessório de 
Reserva Remunerada n. 069/IPERON/PM-RO, de 04 de março de 2015, publicado no DOE n. 
2656, de 10.03.2015 -, de reserva remunerada, a pedido, da Policial Militar Maria Marta de 
Oliveira, na graduação de Cabo PM RE 04871-5, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, 
com proventos integrais e paridade, de grau hierárquico superior de 3° Sargento PM, com 
fundamento no artigo 42, § 1 º, da Constituição Federal, combinado com a alínea "h" do inciso 
IV do artigo 50, inciso I do artigo 92, inciso I do artigo 93, do Decreto-Lei n. 09-A, de 
9.3.1982, e artigos 1 º, 8° e 27 e 29 da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002 e LCE 
Previdenciária 432/2008, de que trata o processo n. 602.2009/DIVISÃO DE INATIVOS; 
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II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE 
FONTINELLE DE MELO. 

OMAR 
Conselheiro-Substituto Relator 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO N. 02397/09 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

01953/10 
MARION DISNEI DA SILVA MELLO 
C.P.F N. 518.518.810-34 
RESERVA REMUNERADA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

ACÓRDÃO N. 015/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. 
Previdenciário. Ato de pessoal. Ato sujeito a 
registro. Policial militar. Reserva remunerada. 
Tempo de contribuição e tempo na carreira. 
Proventos integrais. Artigo 93, I, do Decreto-Lei n. 
09-a. 1. Policial Militar, cumpridos os tempos 
mínimos legais no serviço e na carreira, será 
transferido, a pedido, para reserva com proventos 
integrais. 2 .. Legalidade. Apto para registro. 3. 
Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de 
concessão inicial de reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Marion Disnei da Silva 
Mello, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Decreto n. 14975, de 18 de 
março de 2010, publicado no DOE n. 1452, de 19.03.2010. Portaria n. 19/DP-6, de 23 de 
março de 2010, publicada no DOE n. 1459, de 30.03.2010. Ato Concessório de Reserva n. 
145/IPERON/PM-RO, de 27.11.2013, publicado no DOE n. 2373, de 06.01.2014 -, de 
reserva remunerada, a pedido, do Policial Militar Marion Disnei da Silva Mello, no posto de 
Tenente Coronel PM RE 05466-1, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos 
integrais e paridade, com fundamento no artigo 42, § 1 º, da Constituição Federal, combinado 
com a alínea "h" do inciso IV do artigo 50, inciso I do artigo 92, inciso I do artigo 93, do 
Decreto-Lei n. 09-A, de 9.3.1982, combinado com artigo 28 da Lei n. 1063, de 10 de abril de 
2002 e LCE Previdenciária 432/2008, de que trata o processo n. 102.2010/DIV INAT; 
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II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE 
FONTINELLE f E MELO. 

i 
/ 

Conselheiro-Substituto Relator 

SPJ/l ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO N. O 1953/1 O 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

e da Primeira Câmara 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 



\ __ 

( 
'-

1 

'"'-

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03702/09 
ELZILENE MOURA DE ATAÍDE 
C.P.F N. 304.400.253-20 
RESERVA REMUNERADA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

ACÓRDÃO N. 016/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. 
Previdenciário. Ato de pessoal. Ato sujeito a 
registro. Policial militar. Reserva remunerada. 
Tempo de contribuição e tempo na carreira. 
Proventos integrais. Contribuição de grau acima. 
Artigo 93, I, do Decreto-Lei n. 09-A. artigo 29 da 
Lei 1063/2002. 1. Policial Militar, cumpridos os 
tempos mínimos legais no serviço e na carreira, será 
transferido para reserva com proventos integrais. 2. 
Comprovada a contribuição, militar faz jus a 
proventos calculados com base em soldo de grau 
hierárquico superior. 3. Apto para registro. 4. 
Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de 
concessão inicial de reserva remunerada, a pedido, da Policial Militar Elzilene Moura de 
Ataíde, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 167 /DP-6, de 8 
de setembro de 2009, publicada no DOE n. 1332, de 21.09.2009, alterada pelo Ato 
Concessório de Reserva Remunerada n. 071/IPERON/PM-RO, de 04.03.2015, publicado no 
DOE n. 2656, de 10.03.2015 -, de reserva remunerada, a pedido, da Policial Militar Elzilene 
Moura de Ataíde, na graduação de Cabo PM RE 04852-1, do Quadro de Pessoal Militar do 
Estado, com proventos integrais e paridade, de posto hierárquico superior de 3° Sargento PM, 
com fundamento no artigo 42, § 1 º, da Constituição Federal, combinado com a alínea "h" do 
inciso IV do artigo 50, inciso Ido artigo 92, inciso Ido artigo 93, do Decreto-Lei n. 09-A, de 
9.3.1982, e artigos 1 º, 8°, 27, 28 e 29 da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002 e LCE 
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Previdenciária 432/2008, de que trata o processo n. 988.2009/DIVISÃO DE INATIVOS -
PM e 2220/14453/2013 - lperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que 
este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE 
FONTINELLE DE MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

t 
OMAR PIRES DIAS 

Conselheiro-Substituto Relator 
.,..,,.,.,.,,· 

Conselheiro r ·ta te da Primeira Câmara 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02369/09 
ANGELITA FERNANDES DE SOUZA 
C.P.F N. 326.414.192-20 
RESERVA REMUNERADA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

ACÓRDÃO N. 017/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. 
Previdenciário. Ato de pessoal. Ato sujeito a 
registro. Policial militar. Reserva remunerada. 
Tempo de contribuição e tempo na carreira. 
Proventos integrais. Contribuição de grau acima. 
artigo 93, 1, do Decreto-Lei n. 09-A. artigos 28 e 29 
da Lei 1063/2002. 1. Policial Militar, cumpridos os 
tempos mínimos legais no serviço e na carreira, será 
transferido para reserva com proventos integrais. 2. 
Comprovada a contribuição, militar faz jus a 
proventos calculados com base em soldo de grau 
hierárquico superior. 3. Apto para registro. 4. 
Arquivamento. Unanimidade. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de 
concessão inicial de reserva remunerada, a pedido, da Policial Militar Angelita Fernandes de 
Souza, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 109/DP-6, de 25 
de maio de 2009, publicada no DOE n. 1252, de 27.5.2009, alterada pelo Ato Concessório de 
Reserva Remunerada n. 062/IPERON/PM-RO, de 4 de março de 2015, publicado no DOE n. 
2656, de 10.3.2015 -, de reserva remunerada, a pedido, da Policial Militar Angelita Fernandes de 
Souza, na graduação de 1° Sargento PM RE 03696-8, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, 
com proventos integrais, de grau hierárquico superior de Subtenente PM, e paridade, com 
fundamento no artigo 42 da Constituição Federal, e alínea h do inciso IV do artigo 50, inciso Ido 
artigo 92 e inciso I do artigo 93, do Decreto-Lei n. 09-A/1982, combinados com os artigos 1 º, 8°, 
27, 28 e 29 da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002, e LCE Previdenciária 432/2008, de que tratam 
os processos n. 617.2009/DIVISÃO DE INATIVOS-CGPM e n. 2220114440/2013-Iperon; 
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II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE 
FONTINELLE DE MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

BENEDIT ÔNIO ALVES 
Conselheiro-Substituto Relator 1âê,.. te da Primeira Câmara 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03158/09 
RAIMUNDO CARLOS DE MESQUITA FILHO 
C.P.F N. 205.896.033-53 
RESERVA REMUNERADA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

ACÓRDÃO N. 018/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. 
Previdenciário. Ato de pessoal. Ato sujeito a 
registro. Policial militar. Reserva remunerada. 
Tempo de contribuição e tempo na carreira. 
Proventos integrais. Artigo 93, I, do Decreto-Lei n. 
09-a. artigos 1 º, 8° e 27 da Lei 1063/2002. 1. Policial 
Militar, cumpridos os tempos mínimos legais no 
serviço e na carreira, tem direito à transferência para 
reserva com proventos integrais. 2. Legalidade. Apto 
para registro. 3. Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de 
concessão inicial de reserva remunerada do Policial Militar Raimundo Carlos de Mesquita 
Filho, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 143/DP-6, de 23 
de julho de 2009, publicada no DOE n. 1294, de 28.7.2009, alterada pelo Ato Concessório de 
Reserva Remunerada n. 118/IPERON/PM-RO, de 12.5.2015, publicado no DOE n. 2701, de 
19.5.2015 - de reserva remunerada do Policial Militar Raimundo Carlos de Mesquita Filho, 
na graduação de Cabo PM RE 0463 7-7, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com 
proventos integrais com base na remuneração da graduação de Cabo, com fundamento no 
artigo 42 da Constituição Federal, e alínea h do inciso IV do artigo 50, inciso Ido artigo 92 e 
inciso I do artigo 93, do Decreto-Lei n. 09-A/1982, combinados com os artigos 1 º, 8°, 27 e 28 
da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002, e LCE Previdenciária 432/2008, de que tratam os 
processos n. 837/2009-DIVISÃO DE INATIVOS-CGPM e n. 2220/14878/2013-Iperon; 
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II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE 
FONTINELLE lPE MELO. 

li 
u 
:r 

OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
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02392/09 
INTERESSADO: EV ANDRO MORAIS DE ARAÚJO 

C.P.F N. 220.623.432-72 
RESERVA REMUNERADA ASSUNTO: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

ACÓRDÃO N. 019/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. 
Previdenciário. Ato de pessoal. Ato sujeito a 
registro. Policial militar. Reserva remunerada. 
Tempo de contribuição e tempo na carreira. 
Proventos integrais. Artigo 93, I, do Decreto-Lei n. 
09-a. 1. Policial Militar, cumpridos os tempos 
mínimos legais no serviço e na carreira, será 
transferido para reserva com proventos integrais. 2. 
Legalidade. Apto para registro. 3. Arquivamento. 
Unanimidade. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de 
concessão inicial de reserva remunerada do Policial Militar Evandro Morais de Araújo, como 
tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 098/DP-6, de 11 
de maio de 2009, publicada no DOE n. 1242, de 13.05.2009, alterada pelo Ato Concessório de 
Reserva Remunerada n. 110/IPERON/PM-RO, de 05.05.2015, publicado no DOE n. 2694, de 
08.05.2015 -de reserva remunerada do Policial Militar Evandro Morais de Araújo, na graduação 
de 3° Sargento PM RE 03736-4, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com fundamento no 
artigo 42, § 1 º, da Constituição Federal, alínea "h" do inciso IV do artigo 50, inciso Ido artigo 
92 e inciso Ido artigo 93 do Decreto-Lei n. 09-A, de 9 de março de 1982, combinado com os 
artigos 1 º, 8°, 27 e 28 da Lei n. 1063, de 1 O de abril de 2002 e LCE Previdenciária 432/2008, de 
que tratam os processos 2220/14489/2013 -IPERON e 568.2009/DIV INAT-PM; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

,,. 
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III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades 
legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE 
FONTINELLE DE MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

Conselheiro-Substituto Relator 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

00158/09 
DIRCE MARQUES 
C.P.F N. 325.931.122-04 
RESERVA REMUNERADA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

ACÓRDÃO N. 020/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. 
Previdenciário. Ato de pessoal. Ato sujeito a 
registro. Policial militar. Reserva remunerada. 
Tempo de contribuição e tempo na carreira. 
Proventos integrais. Contribuição de grau acima. 
ARTIGO 93, I, do Decreto-Lei n. 09-A. Artigos 28 e 
29 da Lei l 063/2002. 1. Policial Militar, cumpridos 
os tempos mínimos legais no serviço e na carreira, 
será transferido para reserva com proventos 
integrais. 2. Comprovada a contribuição, militar faz 
jus a proventos calculados com base em soldo de 
grau hierárquico superior. 3. Apto para registro. 4. 
Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam da 
concessão inicial de reserva remunerada, a pedido, da Policial Militar Dirce Marques, como 
tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I- Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 226/DP-6, de 16 
de dezembro de 2008, publicada no DOE n. 1146, de 17 .12.2008, alterada pelo Ato 
Concessório de Reserva Remunerada n. 226/IPERON/PM-RO, de 14 de maio de 2014, 
publicado no DOE n. 24 72, de 4.6.2014 -, de reserva remunerada, a pedido, da Policial 
Militar Dirce Marques, na graduação de Cabo PM RE 04910-9, do Quadro de Pessoal Militar 
do Estado, com proventos integrais, e paridade, de grau hierárquico imediatamente superior 
de 3º Sargento PM, com fundamento no artigo 42 da Constituição Federal, e artigos 1 º, 27, 28 
e 29 da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002, e LCE Previdenciária 432/2008, de que tratam os 
processos n. 1538.2008/Divisão de Inativos-CGPM e n. 2220/14172/2013-Iperon; 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO N. 00158/09 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 
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II - Determinar o . registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas 
(tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; . o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE 
FONTINELLE E MELO. 

OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO N. 00158/09 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03705/10 
JOSEFA LEUCIA BIZERRA DE CARVALHO 
C.P.F N. 471.246.364-34 
RESERVA REMUNERADA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

ACÓRDÃO N. 021/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. 
Previdenciário. Ato de pessoal. Ato sujeito a 
registro. Policial militar. Reserva remunerada. 
Tempo de contribuição e tempo na carreira. 
Proventos integrais. Contribuição de grau acima. 
Artigo 93, I, do Decreto-Lei n. 09-a. Artigos 28 e 29 
da Lei 1063/2002. 1. Policial Militar, cumpridos os 
tempos mínimos legais no serviço e na carreira, será 
transferido para reserva com proventos integrais. 2. 
Comprovada a contribuição, militar faz jus a 
proventos calculados com base em soldo de grau 
hierárquico superior. 3. Apto para registro. 4. 
Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de 
concessão inicial de reserva remunerada, a pedido, da Policial Militar Josefa Leucia Bizerra 
de Carvalho, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

1 - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 69/DP-6, de 23 
de setembro de 2010, publicada no DOE n. 1592, de 11.10.2010, alterada pelo Ato 
Concessório de Reserva Remunerada n. 231/IPERON/PM-RO, de 4 de dezembro de 2013, 
publicado no DOE n. 2367, de 23.12.2013 -, de reserva remunerada, a pedido, da Policial 
Militar Josefa Leucia Bizerra de Carvalho, na graduação de 1 º Sargento PM RE 03229-7, do 
Quadro de Pessoal Militar do Estado, com proventos integrais, de grau hierárquico superior de 
Subtenente PM, e paridade, com fundamento no artigo 42 da Constituição Federal, e alínea h 
do inciso IV do artigo 50, inciso 1 do artigo 92 e inciso 1 do artigo 93, do Decreto-Lei n. 09-
A/1982, combinados com os artigos 1 º, 8°, 27, 28 e 29 da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002, 
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e LCE Previdenciária 432/2008, de que tratam os processos n. 951.2010/DIVISÃO DE 
INATIVOS-CGPM e n. 2220/13665/2013-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontramse disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE 
FONTINELLE DE MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

Conselheiro-Substituto Relator 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO N. 03705/10 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

04100/11 
MARIA LIDIMAR DE OLIVEIRA BRITO 
C.P.F N. 386.421.072-00 
RESERVA REMUNERADA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

ACÓRDÃO N. 022/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. 
Previdenciário. Ato de pessoal. Ato sujeito a 
registro. Policial militar. Reserva remunerada. 
Tempo de contribuição e tempo na carreira. 
Proventos Integrais. Contribuição de grau acima. 
Artigo 93, i, do decreto-lei n. 09-a. Artigos 28 e 29 
da Lei 1063/2002. 1. Policial Militar, cumpridos os 
tempos mínimos legais no serviço e na carreira, será 
transferido para reserva com proventos integrais. 2. 
Comprovada a contribuição, militar faz jus a 
proventos calculados com base em soldo de grau 
hierárquico superior. 3. Apto para registro. 4. 
Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de 
concessão inicial de reserva remunerada, a pedido, da Policial Militar Maria Lidimar de 
Oliveira Brito, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 74/DP-6, de 16 
de junho de 2011, publicada no DOE n. 1761, de 28.6.2011, alterada pelo Ato Concessório de 
Reserva Remunerada n. 086/IPERON/PM-RO, de 26 de março de 2015, publicado no DOE n. 
2674, de 7.4.2015 -, de reserva remunerada, a pedido, da Policial Militar Maria Lidimar de 
Oliveira' Brito, na graduação de Cabo PM RE 04797-9, do Quadro de Pessoal Militar do 
Estado, com proventos integrais, de grau hierárquico superior de 3° Sargento PM1

, e paridade, 
com fundamento no artigo 42 da Constituição Federal, e alínea h do inciso IV do artigo 50, 
inciso 1 do artigo 92 e inciso 1 do artigo 93, do Decreto-Lei n. 09-A/1982, combinados com os 

\___j 
1 Portaria n. 016/DIV PAG, de 8 de junho de 2012, publicada no DOE n. 1993, de 13.6.2012 (fls. 138 e 143 . 

\, _ _) 
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artigos 1 º, 8º, 27, 28 e 29 da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002, e LCE Previdenciária 
432/2008, de que tratam os processos n. 647.2011/DIVISÃO DE INATIVOS-CGPM e n. 
2220/14617/2013-Iperon; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

/----...._ 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos /~ 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em / 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE 
FONTINELLE DE MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

Conselheiro-Substituto Relator 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO N. 01400/11 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

00429/09 
JOSÉ TADEU DA SILVA 
C.P.F N. 445.929.224-68 
RESERVA REMUNERADA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

ACÓRDÃO N. 023/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. 
Previdenciário. Ato de pessoal. Ato sujeito a 
registro. Policial militar. Reserva remunerada. 
Tempo de contribuição e tempo na carreira. 
proventos integrais. artigo 93, I, do Decreto-Lei n. 
09-a. l. Policial Militar, cumpridos os tempos 
mínimos legais no serviço e na carreira, será 
transferido para reserva com proventos integrais. 2. 
Legalidade. Apto para registro. 3. Arquivamento. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de 
concessão inicial de reserva remunerada do Policial Militar José Tadeu da Silva, como tudo 
dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS; por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 004/DP-6, de 12 
de janeiro de 2009, publicada no DOE n. 1163, de 15.01.2009, alterada pelo Ato Concessório 
de Reserva Remunerada n. 084/IPERON/PM-RO, de 26.03.2015, publicado no DOE n. 2674, 
de 07.04.2015- de reserva remunerada do Policial Militar José Tadeu da Silva, na graduação 
de 3° Sargento PM RE 03243-1, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com fundamento no 
artigo 42, § 1 º,da Constituição Federal, alínea "h" do inciso IV do artigo 50, inciso Ido artigo 
92 e inciso Ido artigo 93 do Decreto-Lei n. 09-A, de 9 de março de 1982, combinado com os 
artigos 1 º, 8, 27 e 28 da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002 e LCE Previdenciária 432/2008, 
de que tratam os processos 2220/14708/2013 -IPERON e 30.2009/DIV INAT-PM; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

+ 
SPJ/l ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO N. 00429/09 
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III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - lperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE 
FONTINELLE DE MELO. 

OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 

SPJ/l ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO N. 00429/09 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

05111/12 
JOCIMAR PRUDÊNCIO DE CAMPOS 
C.P.F N. 317.037.552-00 
RESERVA REMUNERADA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

ACÓRDÃO N. 024/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. 
Previdenciário. Ato de pessoal. Ato sujeito a 
registro. Policial militar. Reserva remunerada. 
Tempo de contribuição e tempo na carreira. 
Proventos integrais. Artigo 93, 1, do Decreto-Lei n. 
09-a. 1. Policial Militar, cumpridos os tempos 
mínimos legais no serviço e na carreira, será 
transferido para reserva com proventos integrais. 2. 
Legalidade. Apto para registro. 3. Arquivamento. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de 
concessão inicial de reserva remunerada do Policial Militar J ocimar Prudêncio de Campos, 
como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 104/DP-6, de 1 O 
de setembro de 2012, publicada no DOE n. 2061, de 18.09.2012, alterada pelo Ato 
Concessório de Reserva n. 122/IPERON/PM-RO, de 06.03.2014, publicado no DOE n. 2423, 
de 21.03.2014 - de reserva remunerada do Policial Militar Jocimar Prudêncio de Campos, na 
graduação de 2° Sargento PM RE 3598-8, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com 
fundamento art. 42 da CF, c/c o art. 1 º; art. 28 da Lei n 1063/2002 e LCE Previdenciária nº 
432/2008, de que tratam os processos 2220/14083/2013 -IPERON e 520.2012/DP-6-PM; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

SPJ/l ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO N. 05111112 
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III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE 
FONTINELLE DE MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

Conselheiro-Substituto Relator 

SPJ/1 ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO N. 05111/12 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02133/09 
OLINTO FERNANDES NOV AES FILHO 
C.P.F N. 191.902.122-15 
RESERVA REMUNERADA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 

ACÓRDÃO N. 025/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. 
Previdenciário. Ato de pessoal. Ato sujeito a 
registro. Policial militar. Reserva remunerada. 
Tempo de contribuição e tempo na carreira. 
proventos integrais. Artigo 93, I, do Decreto-Lei n. 
09-a. 1. Policial Militar, cumpridos os tempos 
mínimos legais no serviço e na carreira, será 
transferido para reserva com proventos integrais. 2. 
Legalidade. Apto para registro. 3. Arquivamento. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de 
concessão inicial de reserva remunerada do Policial Militar Olinto Fernandes Novaes Filho, 
como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS, por unanimidade de votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório - Portaria n. 045/DP-6, de 17 
de fevereiro de 2009, publicada no DOE n. 119, de 25.02.2009, alterada pelo Ato Concessório de 
Reserva Remunerada n. 390/IPERON/PM-RO, de 26.06.2014, publicado no DOE n. 2491, de 
04.07.2014 - de reserva remunerada do Policial Militar Olinto Fernandes Novaes Filho, na 
graduação de 1 º Sargento PM RE 04241-2, do Quadro de Pessoal Militar do Estado, com 
fundamento no artigo 42, § 1 º,da Constituição Federal, inciso IV do artigo 50, inciso Ido artigo 
92 e inciso Ido artigo 93 do Decreto-Lei n. 09-A, de 9 de março de 1982, combinado com os 
artigos 1 ºe 28 da Lei n. 1063, de 10 de abril de 2002 e LCE Previdenciária 432/2008, de que 
tratam os processos 2220/014170/2013 -IPERON e 202.2009/DIV INAT-PM; 

II - Determinar o registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontramse disponível no sítio deste Tribunal de Contas (tce.ro.gov.br); e 

V - Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais 
e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS (Relator) e FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA; o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO 
ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE 
FONTINELLE DE MELO. 

OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 

SP J/l ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO N. 02133/09 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 

INTERESSADOS: 
ASSUNTO: 

UNIDADE GESTORA: 
RELATOR: 

03610/07 (APENSOS PROCESSOS N. 03627/07; 00692/08; 
00217 E 0244/09) 
SUEL Y RODRIGUES DE OLIVEIRA E OUTROS 
ATOS DE ADMISSÃO - EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N. 
001/2006 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBIARA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 026/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Apreciação para fins de 
registro de ato de admissão. Servidores Municipais. 
Concurso Público. Edital nº 001/2006. 1. 
Cumprimento de Decisão. 2. Determinação ao 
Jurisdicionado quanto à necessidade de guardar 
documentos pelo prazo mínimo legal. 3. 
Determinação de publicar o edital em imprensa 
oficial. Legalidade das Admissões. Registro. 
Determinação. Arquivo. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade dos atos de admissão de Suely Rodrigues de Oliveira e outros 
decorrentes do Concurso Público deflagrado pela Prefeitura Municipal de Corumbiara, como 
tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legais os atos de admissão dos servidores nos 
respectivos cargos, relacionados no Anexo I, parte integrante do relatório, sob o regime 
estatutário, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Corumbiara, em decorrência de 
aprovação em Concurso Público, deflagrado por meio do Edital Normativo nº 001/2006, 
Publicado no Jornal Folha de Rondônia nas datas de 22.2.2006 e 8.4.2006; 

II - Determinar seus registros, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "a", da Constituição Estadual, artigo 37, inciso I, da Lei Complementar nº 154/96 c/c 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte e art. 25 da Instrução Normativa nº 13/TCER-
2004; 

SPJ/l'CÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO N. 03610/07 ~-

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 
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III - Determinar ao Chefe do Executivo do Município de 
Corumbiara que efetive a guarda dos documentos relativos aos servidores admitidos nos 
quadros da Administração pelo prazo de até 30 (trinta) anos, em arquivo físico ou digital, a 
fim de atender ao previsto na legislação previdenciária; 

IV - Determinar ao Gestor do Município de Corumbiara, para que 
nos próximos Concursos Públicos e Processo Seletivo Simplificados observe o cumprimento 
da Instrução Normativa nº. 013/2004-TCE-RO, principalmente no tocante ao princípio 
constitucional da publicidade, dando conhecimento de todos os atos e fases do concurso, tanto 
em jornais de grande circulação, quanto na Imprensa Oficial do Estado, bem como a 
integralidade do edital na Internet, sob pena de incorrer em sanção prevista no artigo 55, VII 
da Lei Complementar nº 154/96; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Prefeito Municipal de 
Corumbiara, informando-o de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível 
no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

FRANCISCO J(JNI,9 ~RREIRA DA SILVA 
Conselheirc\~S t,J-Ústituto Relator 

""' 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO N. 03610/07 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

e da Primeira Câmara 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADOS: 
ASSUNTO: 

UNIDADE GESTORA: 
RELATOR: 

03470/08 
ANDRÉIA DA SILVA PINHEIRO E OUTROS 
ADMISSÃO - EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO NO 
003/2006 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO PRETO DO OESTE 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 027/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional. Apreciação para fins de 
registro de ato de admissão. Servidores Municipais. 
Concurso Público. Edital nº 003/2006. Legalidade 
das Admissões. Registro. Determinação. Arquivo. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, dos atos de admissão de pessoal da Senhora 
Andréia da Silva Pinheiro e outros decorrentes do Concurso Público deflagrado pela 
Prefeitura Municipal de Ouro Preto do Oeste, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legais os atos de admissão dos servidores nos 
respectivos cargos, relacionados no Anexo I, parte integrante do relatório, sob o regime 
estatutário, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Ouro Preto do Oeste, em 
decorrência de aprovação em Concurso Público, deflagrado por meio do Edital Normativo nº 
003/2006, publicado no DOE nº 0526, de 2.6.2006; 

II - Determinar seus registros, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "a", da Constituição Estadual, artigo 37, inciso I, da Lei Complementar nº 154/96 c/c 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte e art. 25 da Instrução Normativa nº 13/TCER-
2004; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Prefeito Municipal de 
Ouro Preto do Oeste/RO, informando-o de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se 
disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO N. 03470/08 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 
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IV - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

SPJ/l ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO N. 03470/08 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

N~ALVES 
entfda Primeira Câmara 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 

INTERESSADOS: 
ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

01933/10 (APENSOS PROCESSOS N. 3576, 1940/10; 02969, 
02650, 02958, 02954, 1813; 0293/11; 2621, 04428, 02540, 02539, 
02538,01717,01657,01658/12;02456,03453/13) 
SÉRGIO BANASZESKI E OUTROS 
ADMISSÃO - EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N. 001/2008 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DE 
RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 028/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Admissão. Servidores Municipais. 
Concurso Público. Edital nº 001/2008. Legalidade 
das Admissões. Registro. Determinação. Arquivo. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, dos atos de admissão de pessoal do Senhor Sérgio 
Banaszeski e outros decorrentes do Concurso Público deflagrado pela Prefeitura Municipal de 
Campo Novo de Rondônia, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legais os atos de admissão dos servidores nos 
respectivos cargos, relacionados no Anexo 1, parte integrante do relatório, sob o regime 
estatutário, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Campo Novo de Rondônia, em 
decorrência de aprovação em Concurso Público, deflagrado por meio do Edital n. 001/2008, 
no DOE n. 0932, de 11.2.2008, Diário da Amazônia, de 3.4.2008, e Edital de resultado final 
publicado no DOE n. 0969, de 3.4.2008, e, consequentemente, determinar seus registros, nos 
termos do artigo 49, inciso III, alínea "a", da Constituição Estadual, artigo 3 7, inciso 1, da Lei 
Complementar n. 154/96, e Anexo II da Instrução Normativa n. 008/TCE-R0/03; 

II - Dar conhecimento, nos termos da lei ao Prefeito Municipal de 
Campo Novo de Rondônia, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra­
se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO N. 01933/10 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 
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III - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

/' p 
FRANCISCO 1 , ~wJR FERREIRA DA SILVA 

ConseJ~iro-Substituto Relator 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO N. 01933/10 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02942/10 
CARMELINDA DA SILVA SODRÉ 
C.P.F N. 409.035.599 - 00 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA- REGRA DE TRANSIÇÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 029/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional e Previdenciário. 
Aposentadoria Voluntária por idade e Tempo de 
Contribuição - Especial de Magistério até o Ensino 
Médio. Direito de opção pela regra de transição -
Art. 6° da EC no 41/03 c/c art. 2° da EC 47/05. 
Requisitos cumulativos preenchidos. Proventos 
integrais calculados com base na última 
remuneração. Paridade. Legalidade. Registro. 
Arquivo. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria da Senhora 
Carmelinda da Silva Sodré, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
da servidora Carmelinda da Silva Sodré, CPF 409.035.599 - O, ocupante do cargo de 
Professor Nível III, Referência Salarial "01 ", matrícula nº 300011531, pertencente ao quadro 
permanente de pessoal civil do Estado de Rondônia, materializado por meio do Decreto de 2 
de setembro de 2008, publicado no DOE nº 1079 de 11.9.2008, retificado conforme 
"Retificação de Decreto de Aposentadoria" de 11.12.2015, publicado no DOE nº 2852 de 
30.12.2015, sendo os proventos integrais, calculados com base na última remuneração do 
cargo de sua inativação, com paridade e extensão de vantagens, com supedâneo no artigo 6º, 
incisos 1, II, III e IV, da EC 41/2003 e art. 2° da EC 47/2005, c/c § 5° do art. 40 da CF/88 e 
art. 56 da Lei Complementar nº 432/2008; 

SPJ/l'CÂMARA/REFERÊNCIA·-PROCESSON. 02942/10 .d_,,+-
Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III-Determinar, nos termos da lei, ao Iperon que: 

a) promova levantamento sobre o período em que a servidora 
contribuiu para o RGPS, visando adoção de medidas para compensação previdenciária; e 

b) observe o prazo para encaminhamento ao Tribunal de Contas, 
para fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao comando 
estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 13/TCER0-2004. 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar ciência ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, 
informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste 
Tribunal (www.tce.ro.gov.br); 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que 

a) após o registro, deverá desentranhar dos autos a Certidão de 
Tempo de Serviço original do INSS de fls. 58/60, substituindo-as por fotocópia, devendo 
certificar na original que o tempo de serviço já foi computado para concessão de 
aposentadoria, inclusive constando na certidão o número do registro da aposentadoria, após 
encaminhe-se à Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, com a advertência 
de que as originais ficarão sob sua guarda; e 

b) após os trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos 
arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO N. 02942/10 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 
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SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

SPJ/1 ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO N. 0294211 O 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02110/10 
SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA 
C.P.F N. 334.464.669-91 
APOSENTADO RIA POR INVALIDEZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNI CIP AIS DE ALVORADA DO OESTE 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 030/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional e Previdenciário. 
Aposentadoria por invalidez. Proventos 
proporcionais. Complemento de salário mínimo. 
Legalidade. Registro. Exame Sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez, 
do Senhor Sebastião Pereira de Souza, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessono de aposentadoria por 
invalidez do Senhor Sebastião Pereira de Souza, CPF 334.464.669-91, ocupante do cargo de 
Agente de Vigilância, Referência "H", cadastro nº 302, lotado na Secretaria Municipal de 
Administração do município de Alvorada do Oeste/RO, consubstanciado pela Portaria nº 
026/IMPRES, de 15 de março de 2010, publicada no DOM do dia 16.3.2010, retificada pela 
Portaria nº 035/IMPRES/2015, de 8.10.2015, publicada no DOM do dia 9.10.2015, com 
supedâneo art. 40, § 1 º, inciso I, §§ 3º e 17 da Constituição Federal com redação conferida 
pela Emenda Constitucional nº 41/2003 c/c artigos 32 e 37 da Lei Municipal nº 491/2005; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, inciso 
II, da Lei Complementar n. 154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 
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III - Determinar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, doravante, observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa nº 
l 3/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Alvorada do Oeste - RO -
IMPRES, que em função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a 
efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em 
auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Alvorada do Oeste - RO -
IMPRES e à Secretaria Municipal de Administração, informando-os de que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02363112 
AGEU DE SOUZA MEIRE 
C.P.F N. 418.525.328-15 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 031/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria Voluntária por Idade e 
Tempo de Contribuição. Proventos calculados com 
base na última remuneração. Proventos Integrais. 
Paridade. Legalidade. Registro. Exame Sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria do Senhor 
Ageu de Souza Meire, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria Voluntária 
por Idade e Tempo de Contribuição, do senhor Ageu de Souza Meire, CPF 418.525.328-15, 
ocupante do cargo de Técnico Administrativo-Educacional Nl (eh 040), Classe TAEDNl, 
referência salarial 07, matrícula 300025750, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do 
Estado de Rondônia, com proventos integrais e com paridade, efetuado por meio do Ato 
Concessório nº 292/IPERON/GOV-RO de 24.10.2011, publicado no DOE nº 1852 de 
09.11.2011, com arrimo no artigo 40, § 1 º, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal de 
1988 e/e EC nº 41/2003, bem como pela Lei Complementar nº 432/2008; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III - Determinar, ao Departamento da lª Câmara que, após o 
registro, desentranhe dos autos a Certidão de Tempo de Serviço original do INSS de fls. 
29133, substituindo-as por fotocópia, devendo certificar na original que o tempo de serviço já 
foi computado para concessão de aposentadoria, inclusive constando na certidão o número do 
registro da aposentadoria, após encaminhe-se à Superintendência Estadual de Gestão de 
Pessoas - SEGEP, com a advertência de que as originais ficarão sob sua guarda; 

IV - Determinar, via ofício, ao Iperon que promova levantamento 
sobre o período em que o servidor contribuiu para o RGPS, visando adoção de medidas para 
compensação previdenciária; 

V - Determinar, nos termos da lei, ao Superintendente Estadual de 
Gestão de Pessoas que, antes do envio dos processos ao Iperon, realize a instrução do 
procedimento, em tempo hábil, com todos os documentos que o arcabouço normativo requer, 
submetendo-o à análise e emissão de parecer do setor de controle interno, na forma prevista 
no artigo 55 do RITCERO; 

VI - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na 
folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

VII - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este de Acórdão, em seu 
inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VIII - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
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SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

00821/09 
MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA 
C.P.F N. 331.537.019 - 20 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA-REGRA DE TRANSIÇÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 032/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional e Previdenciário. 
Aposentadoria Voluntária por idade e Tempo de 
Contribuição - Especial de Magistério até o Ensino 
Médio. Direito de opção pela regra de transição -
Art. 6° da EC no 41/03 c/c art. 2° da EC 47/05. 
Requisitos cumulativos preenchidos. Proventos 
integrais calculados com base na última 
remuneração. Paridade. Legalidade. Registro. 
Arquivo. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria da Senhora 
Maria das Graças da Silva, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
da servidora Maria das Graças da Silva, CPF 331.537.019 - 20, ocupante do cargo de 
Professor Nível II, Referência Salarial "09", matrícula nº 300014000, pertencente ao quadro 
permanente de pessoal civil do Estado de Rondônia, materializado por meio do Decreto de 12 
de março de 2008, publicado no DOE nº 1018 de 17.6.2008, retificado conforme "Retificação 
de Decreto de Aposentadoria" de 3.12.2015, publicado no DOE nº 2852 de 30.12.2015, sendo 
os proventos integrais, calculados com base na última remuneração do cargo de sua 
inativação, com paridade e extensão de vantagens, com supedâneo no artigo 6°, incisos I, II, 
III e IV, da EC 41/2003 c/c art. 2° da EC 47/2005 e Lei Complementar nº 432/2008; -
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III -determinar, nos termos da lei, ao Iperon que: 

a) promova levantamento sobre o período em que a servidora 
contribuiu para o RGPS, visando adoção de medidas para compensação previdenciária; e 

b) observe o prazo para encaminhamento ao Tribunal de Contas, /-
para fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao comando 
estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 13/TCER0-2004. 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar ciência ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, 
informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste 
Tribunal (www.tce.ro.gov.br); 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que: 

a) após o registro, deverá desentranhar dos autos a Certidão de 
Tempo de Serviço original do INSS de fls. 78/81, substituindo-as por fotocópia, devendo 
certificar na original que o tempo de serviço já foi computado para concessão de 
aposentadoria, inclusive constando na certidão o número do registro da aposentadoria, após 
encaminhe-se à Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - Segep, com a advertência 
de que as originais ficarão sob sua guarda; e 

b) após os trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos 
arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
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ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

Conselheiro S~bstituto Relator te da Primeira Câmara 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

00788/09 
LUIZA DE FÁTIMA ULIANA VIOLETI 
C.P.F N. 527.149.777-15 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 033/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional e Previdenciário. 
Aposentadoria Voluntária por idade e Tempo de 
Contribuição. Direito de opção pela regra de 
transição - Art. 6° da EC no 41/03. Requisitos 
cumulativos preenchidos. Proventos integrais 
calculados com base na última remuneração. 
Paridade e extensão de vantagens. Legalidade. 
Registro. Arquivo. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria da Senhora 
Luiza de Fátima Uliana Violeti, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
da servidora Luiza de Fátima Uliana Violeti, CPF 527.149.777-15, ocupante do cargo de 
Professor Nível III, referência "01 ", pertencente ao quadro permanente de pessoal Civil do 
Estado de Rondônia, materializado por meio do Decreto de 16.06.2008, publicado no DOE nº 
1043 de 23.07.2008, retificado pelo decreto de 12.11.2015, publicado no DOE nº 2830 de 
26.11.2015, sendo os proventos integrais, calculados com base na última remuneração do 
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cargo de sua inativação, com paridade e extensão de vantagens, com supedâneo no art. 6°, 
incisos I, II, III e IV da Emenda Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 47/2005, c/c § 5° do artigo 40 da Constituição Federal e Lei Complementar 
nº 432/2008; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III -Advertir, via ofício, a Superintendência Estadual de Gestão de 
Pessoas - SEGEP, que a certidão original de tempo de contribuição da servidora emitida pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), deverá ficar sob sua guarda, a fim de evitar a 
contagem dos períodos nela constante para outros benefícios; 

IV - Determinar ao Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, doravante, observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 
13/TCER0-2004; 

V - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

VI - Dar ciência ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - Segep, 
informando-os de este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste 
Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VII - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
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Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02247/09 
PAULO CEZAR ROKISKI 
C.P.F N. 033.166.969 - 20 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 034/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional e Previdenciário. 
Aposentadoria por invalidez. Proventos integrais. 
Última remuneração. Paridade. Cumprimento de 
Decisão Preliminar. Ato Conjunto. Legalidade. 
Registro. Determinações. Arquivo. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez, 
do Senhor Paulo Cezar Rokiski, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessono de aposentadoria por 
invalidez permanente, com proventos integrais, do Senhor Paulo Cezar Raiski, pertencente ao 
quadro permanente de pessoal civil do Estado de Rondônia, materializado por meio do 
Decreto de 31 de março de 2008, publicado no DOE n. 1013 de 10.6.2008, com retificação 
conforme "Retificação de Decreto de Aposentadoria" de 5.10.2015, publicada no DOE nº 
2808 de 23.10.2015, com supedâneo no artigo 40, § 1 º,inciso I, da Constituição Federal, e/e o 
art. 44, §§ 1 º e 2º da Lei Complementar nº 228/00, alterada pela redação da Lei 
Complementar nº 253/2002; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, inciso 
II, da Lei Complementar nº 154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 
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III - Determinar, nos termos da lei, à Superintendência Estadual de 
Gestão de Pessoas - SEGEP que, antes do envio dos processos ao Iperon, realize a instrução 
do procedimento, em tempo hábil, com todos os documentos que o arcabouço normativo 
requer, submetendo-o à análise e emissão de parecer do setor de controle interno, na forma 
prevista no artigo 55 do RITCERO, oportunizando, desta feita, ao Instituto Previdenciário, a 
devida observância do prazo para encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de 
registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao comando estabelecido no 
artigo 37 da Instrução Normativa nº 13/TCER0-2004; 

(~ 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos /-,, 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na 
folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de , ~ 
Previdência Servidores públicos do Estado de Rondônia - Iperon -, e a Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - Segep, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCOJ R FERREIRA DA SILVA 
Conse~jo-Substituto Relator 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03234/10 
GILMAR ELIAS DA SILVA 
C.P.F N. 585.751.892 - 04 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNI CIP AIS DE ALVORADA DO OESTE 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 035/2016 - 1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional e Previdenciário. 
Aposentadoria por invalidez. Proventos 
proporcionais. Complemento de salário mínimo. 
Legalidade. Registro. Exame Sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez, 
do Senhor Gilmar Elias da Silva, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessona de aposentadoria por 
invalidez do Senhor Gilmar Elias da Silva, CPF 585.751.892 - 04, ocupante do cargo de 
Agente de Vigilância, Referência "H", cadastro nº 105, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde do município de Alvorada do Oeste/RO, consubstanciado pela Portaria nº 
058/IMPRES, de 31 de maio de 2010, publicada no DOM nº 201, de 2.6.2010, retificada pela 
Portaria nº 034/IMPRES/2015, de 8.10.2015, publicada no DOM nº 1555, do dia 9.10.2015, 
com supedâneo art. 40, § l º, inciso I, §§ 3° e 17 da Constituição Federal com redação 
conferida pela Emenda Constitucional nº 41/2003 c/c artigos 32 e 37 da Lei Municipal nº 
491/2005; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, inciso 
II, da Lei Complementar n. 154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 
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III - Determinar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Públicos Municipais de Alvorada do Oeste - RO - Impres - que, 
doravante, observe o prazo para encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, 
dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 
37 da Instrução Normativa nº 13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Alvorada do Oeste - RO - Impres, 
que em função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação 
do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e 
inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Alvorada do Oeste - RO -
IMPRES e à Secretaria Municipal de Administração, informando-os de que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

(~ 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER -, 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os ,,~ 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

FRANCISCO J - . R FERREIRA DA SILVA 
Conse eito-Substituto Relator 
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BENEDITO 
Conselheiro P ., rá 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03300/09 
ENY RAMLOW EGGERDT 
C.P.F N. 387.084.772 - 72 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNI CIP AIS DE NOVA BRASILÂNDIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 036/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria por Invalidez. Proventos 
proporcionais. Patologia não constante no rol. 
Falecimento da servidora. Cumprimento de Decisão. 
Exame de mérito. Legalidade. Registro. Exame 
Sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez, 
da Senhora Eny Ramlow Eggerdt, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessono de aposentadoria por 
invalidez, com proventos proporcionais, da Senhora Eny Ramlow Eggerdt, CPF 387.084.772 
- 72, no cargo de copeira, lotada na Câmara Municipal de Nova Brasilândia, efetuado por 
Portaria nº 037/2009, de 23.6.2009, publicada no DOE nº 1277, de 3.7.2009, retificada pela 
Portaria nº 20/Nova Previ/2015, publicada no DOM nº 1601, de 16.12.2015., com supedâneo 
no artigo 40, § 1 º, inciso I, da Constituição Federal, com redação determinada pela Emenda 
Constitucional nº 41/03, art. 211, da Lei Municipal nº 528/2005, art. 12, inciso I.; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Nova Brasilândia - Nova Previ - e 
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a Secretaria Municipal de Administração, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

IV - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

/, 

Conselhei o-~ubstituto Relator 
J 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

ORIGEM: 

RELATOR: 

02701/10 
IVONE CABREIRA 
C.P.F N. 203.481.772 - 91 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA- REGRA DE TRANSIÇÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE RONDÔNIA 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 037/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional e Previdenciário. 
Aposentadoria Voluntária por idade e Tempo de 
Contribuição - Especial de Magistério até o Ensino 
Médio. Direito de opção pela regra de transição -
Art. 6° da EC no 41/03, c/c o art. 2° da EC 47/05. 
Requisitos cumulativos preenchidos. Proventos 
integrais calculados com base na última 
remuneração. Paridade. Legalidade. Registro. 
Arquivo. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria da Servidora 
Ivone Cabreira, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
da servidora Ivone Cabreira, CPF 203.481.772 - 91, ocupante do cargo de Professor Nível III, 
Referência Salarial "12", matrícula nº 300004364, pertencente ao quadro permanente de 
pessoal civil do Estado de Rondônia, materializado por meio do Decreto de 21 de junho de 
2008, publicado no DOE nº 1048 de 30.7.2008, retificado conforme "Retificação de Decreto 
de Aposentadoria" de 11.12.2015, publicado no DOE nº 2852 de 30.12.2015, sendo os 
proventos integrais, calculados com base na última remuneração do cargo de sua inativação, 
com paridade e extensão de vantagens, com supedâneo no artigo 6°, incisos I, II, III e IV, da 
EC 41/2003 e art. 2° da EC 47/2005, c/c § 5° do art. 40 da CF/88 e art. 56 da Lei 
Complementar nº 432/2008; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III - Determinar, nos termos da lei, ao IPERON que: 

a) promova levantamento sobre o período em que a servidora 
contribuiu para o RGPS, visando adoção de medidas para compensação previdenciária; e 

b) observe o prazo para encaminhamento ao Tribunal de Contas, 
para fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao comando 
estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 13/TCER0-2004. 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar ciência ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, 
informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste 
Tribunal (www.tce.ro.gov.br); 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que 

a) após o registro, deverá desentranhar dos autos a Certidão de 
Tempo de Serviço original do INSS de fl. 15, substituindo-as por fotocópia, devendo 
certificar na original que o tempo de serviço já foi computado para concessão de 
aposentadoria, inclusive constando na certidão o número do registro da aposentadoria, após 
encaminhe-se à Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, com a advertência 
de que as originais ficarão sob sua guarda; e 

b) após os trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos 
arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
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SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

SPJ/l ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO N. 02701/1 O 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 



1.____, 

1 ) 
"---

''-/ 

\_; 

\~ " 

'-..-/! 

\..___/' 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
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Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02439/12 
MARIA DIVINA DA SILVA 
C.P.F N 369.983.701-72 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 038/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria por invalidez com 
proventos integrais. Direito à Revisão da EC 
70/2012. Base de cálculo: remuneração a cargo. 
Paridade. Legalidade. Registro. Exame Sumário 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato conce.ssório de aposentadoria por invalidez 
da Senhora Maria Divina da Silva, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessona de aposentadoria por 
invalidez, da senhora Maria Divina da Silva, CPF 369.983.701-72, ocupante do cargo de 
Professor Nível III, Carga horária de 40 horas semanais, matrícula 300021951, pertencente ao 
quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, com proventos integrais e paridade, 
efetuado por meio do Decreto de 24 de julho de 2008 retificado pelo Ato do IPERON de 10 
de novembro de 2011, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia nº 1056 de 11 de 
agosto de 2008, com arrimo no artigo 40. § 1° Ida CF, com redação da EC nº 41/2003 e LCF 
nº 10.887 /04, arts. 1 º, § 5° e 15, c/c Art. 20, § 1 º e 9º, e arts. 56, 58, 59 e 62 da LCE 
Previdenciária nº 432/2008; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 
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III - Determinar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, doravante, observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 
13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon- que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na 
folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCO JÚNJ FERREIRA DA SILVA 
Conselheif9,.:Substituto Relator 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02226/10 
MARIA DAS DORES DE SOUSA 
C.P.F N. 106.734.152 - 87 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 039/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria Voluntária por Idade. 
Proventos proporcionais. Base de Cálculo: Média 
Aritmética simples de 80% das maiores 
remunerações contributivas e sem paridade. 
Legalidade. Registro. Exame Sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria da Senhora 
Maria das Dores de Sousa, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
por idade, da servidora Maria das Dores de Sousa, CPF 106.734.152 - 87, no cargo de Oficial 
de Manutenção, Referência 113, matrícula 300001281, pertencente ao quadro permanente de 
pessoal civil do Governo do Estado de Rondônia, com proventos proporcionais e pela média 
aritmética simples de 80% das maiores remunerações contributivas, e sem paridade, 
instrumentalizado por meio do Decreto de 26 de fevereiro de 2008, publicado no DOE nº 
0952, de 10.3.2008, retificado em 14.10.2015, publicado no DOE nº 2808 de 23.10.2015, com 
supedâneo no art. 40, § 1 º, inciso III, letra "b", da Constituição Federal, com redação 
conferida pela Emenda Constitucional nº 41/2003 e artigo 56 da Lei Complementar nº 
432/2008; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III - Determinar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 
13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na 
folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - e a Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

SPJ/l ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO N. 02226/10 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 



'--

'----) 

~! 

'--.___,) 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03544/10 
NADIR APARECIDA VALÉRIO DA CUNHA 
C.P.F N. 312.482.252 - 87 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA- REGRA DE TRANSIÇÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 040/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional e Previdenciário. 
Aposentadoria Voluntária por idade e Tempo de 
Contribuição - Especial de Magistério até o Ensino 
Médio. Direito de opção pela regra de transição -
Art. 6º da EC no 41/03 c/c art. 2° da EC 47/05. 
Requisitos cumulativos preenchidos. Proventos 
integrais calculados com base na última 
remuneração. Paridade. Legalidade. Registro. 
Arquivo. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria da Senhora 
N adir Aparecida Valério da Cunha, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
da servidora Nadir Aparecida Valério da Cunha, CPF 312.482.252 - 87, ocupante do cargo de 
Professor Nível III, Referência Salarial "10", matrícula n. 300013069, pertencente ao quadro 
permanente de pessoal civil do Estado de Rondônia, materializado por meio do Ato nº 
55/DIPREV/IPERON, de 3.3.2010, publicado no DOE nº 1447 de 12.3.2010, retificado 
conforme "Retificação de Ato Concessório de Aposentadoria" de 11.12.2015, publicado no 
DOE nº 2852 de 30.12.2015, sendo os proventos integrais, calculados com base na última 
remuneração do cargo de sua inativação, com paridade e extensão de vantagens, com 
supedâneo no art. 6°, incisos 1, II, III e IV, da EC 41/2003 c/c art. 2° da EC 47/2005 e art. 56 
da Lei Complementar nº 432/2008; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III - Determinar, nos termos da lei, ao IPERON que: 

a) promova levantamento sobre o período em que a servidora 
contribuiu para o RGPS, visando adoção de medidas para compensação previdenciária; e 

b) observe o prazo para encaminhamento ao Tribunal de Contas, /" 
para fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao comando 
estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 13/TCER0-2004. 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar ciência ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - IPERON e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas -
SEGEP, informando-lhes que a Proposta de decisão, em seu inteiro teor, encontra-se 
disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que 

a) após o registro, deverá desentranhar dos autos a Certidão de 
Tempo de Serviço original do INSS de fls. 6/7, substituindo-as por fotocópia, devendo 
certificar na original que o tempo de serviço já foi computado para concessão de 
aposentadoria, inclusive constando na certidão o número do registro da aposentadoria, após 
encaminhe-se à Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, com a advertência 
de que as originais ficarão sob sua guarda; e 

b) após os trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos 
arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
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Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

~~_.,,--, // 
~/,,y 

FRANCISCO JÚNI~~~~~= SILVA 
Conselheir~~bstituto Relator 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

001974/10 
LÚCIA DELFINA MOTA DE MENEZES 
C.P.F N. 041.118.502-00 
APOSENTADO RIA POR INVALIDEZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 041/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria 
proventos integrais. Base 
Aritmética simples de 
remunerações contributivas 
Legalidade. Registro. 
Unanimidade. 

por invalidez com 
de Cálculo: Média 
80% das maiores 

e com paridade. 
Exame Sumário. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez, 
da Senhora Lucia Delfina Mota de Menezes, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
vo~os, em: 

I - Considerar legal o ato concessono de aposentadoria por 
invalidez da Senhora Lúcia Delfina Mota de Menezes, ocupante do cargo Médico­
Ginecologista, matrícula 121385, carga horária 20 horas, pertencente ao quadro permanente 
de pessoal civil do município de Porto Velho-RO, com proventos integrais, efetuados por 
meio da Portaria n. 557 /DRH/DICA/SEMAD, publicada no Diário Oficial do Município nº 
3.733 de 13.04.2010, com arrimo no artigo 40, § 1 º, inciso I da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº41/2003; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 
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III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM - que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM e a Secretaria 
Municipal de Administração, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, 
encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

FRANCISCO J~-I ' FERREIRA DA SILVA 
Conselh(!p Substituto Relator 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

01422/12 
LEUDO DE ANDRADE DIAS 
C.P.F N. 112.892.362-91 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 042/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional e Previdenciário. 
, Aposentadoria por invalidez. Doença grave listada 

em lei. Proventos integrais. Base de cálculo: média 
aritmética das 80% maiores remunerações 
contributivas. Legalidade. Registro. Exame Sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez, 
do Senhor Leudo de Andrade Dias, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessono de aposentadoria por 
invalidez permanente com proventos integrais decorrente de doença grave do Senhor Leudo 
de Andrade Dias, CPF 112.892.362-91, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, 
Classe "A", Referência VII, matrícula 704917, pertencente ao quadro permanente de pessoal 
civil do município de Porto Velho - RO, consubstanciado por meio da Portaria nº 
296/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 28/11/2011, publicado no DOM nº 4.133, de 
30.11.2011, com supedâneo no artigo 40, § 1°, inciso I, CF/88, c/c art. 40, §§ 1º, 2° e 7º, da 
Lei Complementar n. 404/2010, nos termos do art. 15, da Lei n. 10.887/2004; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 
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III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, Instituto de Previdência 
e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM e a Secretaria Municipal 
de Administração do Município de Porto Velho, informando-os de que este Acórdão, em seu 
inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 0 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os ,-~ 

Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 

ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

00780/09 
MARIA DE LOURDES DE SOUZA 
C.P.F N. 435.993.389-49 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 043/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional e Previdenciário. 
Aposentadoria pela regra de transição - Art. 6º da 
EC no 41/03 c/c art. 2° da EC 47/09. Integral. 
Paridade. Ausência de ato conjunto. Retificação do 
ato. Cumprimento. Legalidade. Registro. Arquivo. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria da Senhora 
Maria de Lourdes de Souza, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
da servidora Maria de Lourdes de Souza, CPF 435.993.389-49, ocupante do cargo de 
Professora Nível III, Referência "01 ", matrícula n. 300015392, pertencente ao quadro 
permanente de pessoal civil do Estado de Rondônia, materializado por meio do Decreto de 
09.10.2015, publicado no DOE n. 2808, de 23.10.2015, sendo os proventos integrais, 
calculados com base na última remuneração do cargo de sua inativação, com paridade e 
extensão de vantagens, com supedâneo no art. 6°, incisos I, II, III e IV da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e Lei 
Complementar nº 432/2008; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III - Cientificar, via ofício, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, de que a certidão original de tempo de 
serviço emitida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), deverá ficar sob sua 
guarda, devendo cuidar para que este documento permaneça na pasta relativa da servidora, 
não sendo entregue a possíveis beneficiários, a fim de evitar a contagem dos períodos nela 
constante para outros benefícios; 

IV - Recomendar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que promova levantamento sobre o 
período em que servidora contribuiu para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, 

,-

visando adoção de medidas para compensação previdenciária; ~, 

V - Determinar, via ofício, ao Superintendente Estadual de 
Administração e Recursos Humanos que, antes do envio dos processos ao IPERON, realize a 
instrução do procedimento, em tempo hábil, com todos os documentos que o arcabouço 
normativo requer, submetendo-o à análise e emissão de parecer do setor de controle interno, 
na forma prevista no artigo 55 do RITCERO, oportunizando, desta feita, ao Instituto 
Previdenciário, a devida observância do prazo para encaminhamento ao Tribunal de Contas, 
para fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao comando 
estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa nº 13/TCER0-2004; 

VI - Recomendar, nos termos da lei, ao Iperon que promova 
levantamento sobre o período em que a servidora contribuiu para o RGPS, visando adoção de 
medidas para compensação previdenciária; 

VII - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

VIII - Dar ciência ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - IPERON e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas -
SEGEP, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no 
sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 
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Deparlamento da 1 ª Câmara 

IX - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA ·DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCO JÚNI~R_,J IRA DA SILVA 
Conselheiro-pü~tituto Relator 

l 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03389/14 
NIL TON RIBEIRO LACERDA 
C.P.F N. 220.691.602-97 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 044/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria por invalidez com 
proventos integrais. Proventos calculados com base 
na última remuneração. Paridade. Legalidade. Apto 
para registro. Exame Sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez 
do Senhor Nilton Ribeiro Lacerda, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o ato concessono de aposentadoria por 
invalidez, do senhor Nilton Ribeiro Lacerda, CPF 220.691.602-97, ocupante do cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, Carga horária de 40 horas, classe ASD900, referência salarial 13, 
matrícula 300043594, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, 
com proventos integrais e paridade, efetuado por meio do ATO nº 191/IPERON/GOV-RO, 
DE 15.10.2013, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia nº 2338 de 11 de 
novembro de 2013, com arrimo no artigo 40, § 1 º, 1 da CF, c/c art. 6° A da Emenda 
Constitucional nº. 70/2012, bem como pela LCE Previdenciária nº 432/2008; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 
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III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

01128/15 
SIDNEI SCHAEFFER 
C.P.F N. 729.718.862-04 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 045/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria por invalidez com 
proventos integrais. Base de cálculo: última 
remuneração. Média. Legalidade. Registro. Exame 
Sumário Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez, 
do Senhor Sidnei Schaeffer, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o ato concessono de aposentadoria por 
invalidez do Senhor Sidnei Schaeffer, ocupante do cargo efetivo de Vigia, Classe A, 
referência III, carga horária 40 horas, cadastro nº 67 51, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde - SEMUSA, com proventos integrais e com paridade, efetuados por meio da Portaria n. 
377/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, publicada no Diário Oficial dos Municípios nº 4.822 de 
06.10.2014, com arrimo no artigo 40, § 1°, inciso 1 da Constituição Federal, combinado com o 
art. 40, §§ 1 º, 6° e 7º, da Lei Complementar nº 404/2010; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III - Determinar ao Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Município de Porto Velho - IP AM que, doravante, observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
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e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 
13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM - que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento deste Acórdão nos termos da lei, ao Instituto 
de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM e a 
Secretaria Municipal de Administração, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCO J lSR FERREIRA DA SILVA 
" 

Cons~10-Substituto Relator 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

01293/12 
DORALICE VICENTE DA SILVA 
C.P.F N. 403.308.939-04 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 046/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional e Previdenciário. 
Aposentadoria Voluntária - Regra de Transição -
Art. 6° da EC no 41/03. Requisitos cumulativos 
preenchidos. Proventos integrais calculados com 
base na última remuneração. Paridade e extensão de 
vantagens. Legalidade. Registro. Arquivo. Exame 
Sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria da Senhora 
Doralice Vicente da Silva, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
da servidora Doralice Vicente da Silva, CPF 403.308.939-04, ocupante do cargo de Professor 
Nível I (CH 020), Classe MAGP3, referência Salarial 11, matrícula nº 300010208, 
pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, materializado por meio 
do Ato Concessório nº 223/IPERON/GOV de 08.08.2011, publicado no DOE nº 1797 de 
17.08.2011, sendo os proventos integrais, calculados com base na última remuneração do 
cargo de sua inativação, com paridade e extensão de vantagens, com supedâneo no artigo 6º, 
da EC nº 41/2003, bem como pela Lei Complementar nº. 432/2008; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III - Determinar, ao Departamento da 1 ª Câmara que, após o 
registro, deverá desentranhar dos autos a Certidão de Tempo de Serviço original do INSS de 
fls. 07 /08, substituindo-as por fotocópia, devendo certificar na original que o tempo de serviço 
já foi computado para concessão de aposentadoria, inclusive constando na certidão o número 
do registro da aposentadoria, após encaminhe-se à Superintendência Estadual de Gestão de 
Pessoas - SEGEP, com a advertência de que as originais ficarão sob sua guarda; 

IV - Determinar, nos termos da lei, ao Superintendente Estadual de 
Gestão de Pessoas que, antes do envio dos processos ao IPERON, realize a instrução do 
procedimento, em tempo hábil, com todos os documentos que o arcabouço normativo requer, 
submetendo-o à análise e emissão de parecer do setor de controle interno, na forma prevista 
no artigo 55 do RITCERO; 

V - Determinar, nos termos da lei, ao Iperon que: 

a) promova levantamento sobre o período em que a servidora 
contribuiu para o RGPS, visando adoção de medidas para compensação previdenciária; e ,,-- , 

b) doravante, observe o prazo para encaminhamento ao Tribunal de 
Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao 
comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 13/TCER0-2004. 

VI - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na 
folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

VII - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência Estadual de Gestão de 
Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se 
disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VIII - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 
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Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

00437/12 
MARIA MARILDA GONÇALVES GARCIA 
C.P.F N. 368.706.682-72 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 047/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria Voluntária por Idade. 
Proventos proporcionais. Base de Cálculo: Média 
Aritmética simples de 80% das maiores 
remunerações contributivas e sem paridade. 
Legalidade. Registro. Exame Sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria da Senhora 
Maria Marilda Gonçalves Garcia, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
por idade, da servidora Maria Marilda Gonçalves Garcia, CPF 368.706.682 - 72, no cargo de 
Técnico Administrativo-Educacional Nl, Referência "06", matrícula 300025673, pertencente 
ao quadro permanente de pessoal civil do Governo do Estado de Rondônia, com proventos 
proporcionais e pela média aritmética simples de 80% das maiores remunerações 
contributivas, e sem paridade, instrumentalizado por meio do Decreto de 1° de abril de 2009, 
publicado no DOE nº 1224, de 15.4.2009, retificado pelo Decreto de 19 de abril de 2011, 
publicado no DOE n. 1697 de 22.3.2011, retificado em 29.12.2015, publicado no DOE nº 07 
de 13.1.2016, com supedâneo no art. 40, § 1 º,inciso III, letra "b", da Constituição Federal c/c 
os artigos 23, 45, 56; e 62 da Lei Complementar nº 432/2008; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III - Determinar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 
13/TCER0-2004; 

IV - Cientificar, via ofício, à Superintendência Estadual de Gestão 
de Pessoas - SEGEP, na pessoa de seu Superintendente, de que a certidão original de tempo 
de serviço emitida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), deverá ficar sob sua 
guarda, devendo cuidar para que este documento permaneça na pasta relativa à servidora, não 
sendo entregue a possíveis beneficiários, a fim de evitar a contagem dos períodos nela 
constante para outros benefícios; 

V - Recomendar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que promova levantamento sobre o 
período em que à servidora contribuiu para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, 
visando adoção de medidas para compensação previdenciária; 

VI - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na 
folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

VII - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - lperon - e a Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VIII - determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO f\NTÔNI 
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ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

01155/15 
EVELINE LOURENÇO DOS SANTOS OLIVEIRA 
C.P.F N. 276.545.593-72 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE JARU 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
MUNICÍPIO DE JARU 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 048/2016 - 1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria por invalidez com 
proventos integrais. Proventos calculados com base 
na última remuneração. Paridade. Legalidade. Apto 
para registro. Exame Sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez 
da servidora Eveline Lourenço dos Santos Oliveira., como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessono de aposentadoria por 
invalidez, da senhora Eveline Lourenço dos Santos Oliveira, CPF 276.545.593-72, ocupante 
do cargo de Professora Nível II, referência VIII, carga horária de 20 horas, cadastro nº 1771-
1, lotada na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, pertencente ao quadro de pessoal 
do Município de Jaru - RO,. com proventos integrais e paridade, efetuado por meio da Portaria 
nº 040/JP/2014, de 31.10.2014, publicado no Diário Oficial dos Munícipios do Estado de 
Rondônia nº 1319 de 3 de novembro de 2014, com arrimo no artigo 40, § 1 º, inciso I da 
Constituição Federal de 1988, combinado com o Art. 6°-A, § único, da emenda nº 41/2003, 
com redação determinada pela Emenda Constitucional de nº 70/2012, de 29 de março de 
2012, art. 62, § 1 º, c/c art. 63, § 1° da Lei Municipal de nº 850/2005, 28 de julho de 2005; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 
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III - Determinar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - Iperon que, doravante, observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa nº 
13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Município de Jaru - Jaru-Previ que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores do Município de Jaru - Jaru-Previ e Secretaria Municipal de 
Administração de Jaru - RO, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, 
encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016 . 
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Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

00792/09 
SHIRLEIDE DE OLIVEIRA SOUZA 
C.P.F N. 389.149.052-68 
APOSENTADO RIA POR INVALIDEZ 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 049/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria por invalidez. Proventos 
integrais. Última remuneração. Paridade. 
Cumprimento de Decisão Preliminar. Ato Conjunto. 
Legalidade. Registro. Determinações. Arquivo. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por Invalidez 
da Senhora Shirleide de Oliveira Souza, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessono de aposentadoria por 
invalidez, com proventos integrais, à Senhora Shirleide de Oliveira Souza, CPF 389.149.052-
68, ocupante do cargo de Professor Nível III, Referência "O 1 ", matrícula 300018682, 
pertencente ao quadro de pessoal civil do Estado de Rondônia, consubstanciado pelo Decreto 
de 10.07.2008, publicado no DOE n. 1026, de 30.06.2008, retificado pelo Decreto de 
Aposentadoria de 09.10.2015, publicado no DOE n. 2814, de 04.11.2015, com supedâneo no 
art. 40, § 1 º, inciso I, da CF/88, c/c artigo 44,§§ 1 º e 2° da LC n. 228/00, alterada pela LC n. 
253/02; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 
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III - Determinar, nos termos da lei, ao Superintendente Estadual de 
Administração e Recursos Humanos que, antes do envio dos processos ao IPERON, realize a 
instrução do procedimento, em tempo hábil, com todos os documentos que o arcabouço 
normativo requer, submetendo-o à análise e emissão de parecer do setor de controle interno, 
na forma prevista no artigo 55 do RITCERO, oportunizando, desta feita, ao Instituto 
Previdenciário, a devida observância do prazo para encaminhamento ao Tribunal de Contas, 
para fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao comando 
estabelecido no artigo 3 7 da Instrução Normativa nº 13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência Estadual de Administração e 
Recursos Humanos - Searh, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, 
encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 

ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02058/10 
MARIA DE FÁTIMA PEREIRA DOS SANTOS FREITAS DE 
SOUZA 
C.P.F N. 844.583.568-87 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JI­
PARANÁ 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 050/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional e Administrativo. 
Aposentadoria Voluntária. Tempo de contribuição 
mínimo incompleto. Ilegalidade do ato. Negativa de 
Registro. Determinação. Arquivo. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria da Senhora 
Maria de Fátima dos Santos Freitas de Souza, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar ilegal o ato que concedeu aposentadoria voluntária 
com proventos integrais à Servidora Maria de Fátima dos santos Freitas de Souza, CPF 
844.583.568-87, ocupante do cargo de Professora, pertencente ao quadro permanente de 
pessoal civil do Município de Ji-Paraná, efetuado por meio da Portaria nº 062/2010, de 
16.4.2010, publicada no Diário Oficial do Município de Ji-Paraná nº 816, de 20.4.2010, com 
supedâneo no artigo 40, § 1°, III, b, § 5° da Constituição Federal, com redação da Emenda 
constitucional nº 20/1998, c/c artigo 31, I, II, II, §§ 1 º e 2º da Lei Municipal Previdenciária nº 
1.403/2005; 
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II - Negar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do artigo 
49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da Lei 
Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III - Determinar, via ofício, ao Diretor-Presidente do Fundo de 
Previdência Social do Município de Ji-Paraná - e ao Secretário Municipal de Administração 
que, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência do trânsito em julgado do Acórdão desta 
Corte, sob pena de incorrer na multa prevista no artigo 55, IV, da Lei Complementar n. 
154/1996, adote as seguintes providências: 

a) a - anular a Portaria nº 062/2010, de 16.4.2010, publicada 
no Diário Oficial do Município de Ji-Paraná nº 816, de 20.4.2010, que concedeu 
aposentadoria, com proventos integrais, à Servidora Maria de Fátima dos santos Freitas de 
Souza; 

b) suspender o pagamento dos proventos da Servidora Maria 
de Fátima dos santos Freitas de Souza, conforme dispõe o artigo 59, do Regimento Interno 
deste Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade solidária; 

c) convocar a Servidora Maria de Fátima dos santos Freitas de 
Souza, para retomar imediatamente à ativa e assumir suas atribuições funcionais. 

IV - Determinar à Secretaria Geral das Sessões que informe o 
Secretário de Administração do município de Ji-Paraná e o Diretor-Presidente do Fundo de 
Previdência Social acerca do trânsito em julgado do presente Acórdão, em razão do disposto 
no item III, a, b e c; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Fundo de Previdência 
Social do Município de Ji-Paraná- e à Secretaria Municipal de Administração, informando-os 
de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal 
(www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
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SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

Conselheiro 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03337/14 
TEOGENES BRASILIANO LOBO SIQUEIRA NASCIMENTO 
C.P.F N. 245.165.464-34 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 051/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria por invalidez com 
proventos integrais. Proventos calculados com base 
na última remuneração. Paridade. Legalidade. Apto 
para registro. Exame Sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez, 
do Senhor Teogenes Brasiliano Lobo Siqueira Nascimento, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o ato concessono de aposentadoria por 
invalidez do Senhor Teogenes Brasiliano Lobo Siqueira Nascimento, CPF 245.165.464-34, 
ocupante do cargo efetivo de Operador de máquinas Pesadas, CL B, referência III, carga 
horária 40 horas, cadastro nº 223602, lotado na Secretaria Municipal de Obras-SEMOB, com 
proventos integrais e com paridade, efetuados por meio da Portaria n. 
130/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, publicada no Diário Oficial dos Municípios nº 4.701 de 
07.01.2014, com arrimo no artigo 40, § 1 º,inciso 1 da Constituição Federal, com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº41/2003, combinado com o art.40, §§ 1 º, 2° e 6°, da Lei 
Complementar nº404/2010; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 
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III - Determinar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM que, doravante, observe o 
prazo para encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de 
aposentadoria e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 3 7 da Instrução 
Normativa nº 13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM e a Secretaria 
Municipal de Administração, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, 
encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCO OR FERREIRA DA SILVA 
Con elh~iro-Substituto Relator 

/ 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02129/13 
MARIA SALETE PEREIRA 
C.P.F N. 315.404.222-91 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 
ARIQUEMES 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 
ARIQUEMES 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 052/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria por invalidez com 
proventos integrais. Proventos calculados com base 
na última remuneração. Paridade. Legalidade. Apto 
para registro. Exame Sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez 
da servidora Maria Salete Pereira, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessono de aposentadoria por 
invalidez, da senhora Maria Salete Pereira, CPF 315 .404.222-91, ocupante do cargo de 
Agente de serviço, nível I, matrícula 3026-0, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
pertencente ao quadro de pessoal do Município de Ariquemes - RO, com proventos integrais e 
paridade, efetuado por meio da Portaria nº 012/IPEMA/2013 DE 19 de abril de 2013, 
publicado no Diário Oficial dos Munícipios do Estado de Rondônia nº 0930 de 23 de abril de 
2013, com arrimo no artigo 40, § 1 º, inciso I, da CF, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/03; c/c, art. 28 §§ 1 º e §7, inciso I, da Lei Municipal nº 1155/05 de 
16/11/2005 e Art. 6º-A, da Emenda Constitucional nº 41/03 incluído pela EC nº 70/2012; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; _ 

SPJ/l ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO N. 02129/13 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência do 
Município de Ariquemes - IPEMA que, em função da necessidade de maior celeridade no 
procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os 
proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência do Município de Ariquemes - IPEMA e Secretaria Municipal de Administração 
de Ariquemes - RO, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se 
disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCO 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02456/09 
FÁTIMA ERENICE DE AMORIM 
C.P.F N. 037.000.892-87 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE RONDÔNIA-
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 053/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional e Previdenciário. 
Aposentadoria Voluntária por idade e Tempo de 
Contribuição. Direito de opção pela regra de 
transição - Art. 6° da EC no 41/03. Requisitos 
cumulativos preenchidos. Proventos integrais 
calculados com base na última remuneração. 
Paridade e extensão de vantagens. Legalidade. 
Registro. Arquivo. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria voluntária da 
Senhora Fátima Erenice de Amorim, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
da servidora Fátima Erenice Amorim, CPF 037.000.892-87, ocupante do cargo de Assistente 
Técnico Legislativo, referência salarial 11, carreira B, Classe I, pertencente ao quadro 
permanente de pessoal da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, materializado por 
meio do Ato nº 0055/2009/DRH/GP/ ALE de 28.04.2009, publicado no DOE nº 52 de 
23.06.2009, retificado pelo Ato de Aposentadoria de 17.11.2015, publicado no DOE nº 2831 
de 27.11.2015, sendo os proventos integrais, calculados com base na última remuneração do 
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cargo de sua inativação, com paridade e extensão de vantagens, com supedâneo no art. 6°, 
incisos I, II, III e IV da Emenda Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 2° da Emenda 
Constitucional nº 4 7 /2005 e Lei Complementar nº 432/2008; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III - Determinar, nos termos da lei, ao IPERON que promova 
levantamento sobre o período em que a servidora contribuiu para o RGPS, visando adoção de 
medidas para compensação previdenciária; 

IV - Cientificar, via ofício, ao Instituto dos Servidores Públicos do 
Estado de Rondônia - Iperon, de que a certidão original de tempo de serviço emitida pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), deverá ficar sob sua guarda, devendo cuidar 
para que este documento permaneça na pasta relativa a servidora, não sendo entregue a 
possíveis beneficiários, a fim de evitar a contagem dos períodos nela constante para outros 
benefícios; 

V - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

VI - Dar ciência ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia- Iperon e a Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia-ALE/RO, 
informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste 
Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VII - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
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ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

'·", 
FRANCISCO JÚN~. ERREIRA DA SILVA 

Conselheir~;J stituto Relator 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

01947/14 
SADIO FERNANDES 
C.P.F N. 115.792.692-49 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 054/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria por invalidez com 
proventos integrais. Proventos calculados com base 
na última remuneração. Paridade. Legalidade. Apto 
para registro. Exame Sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez 
do Senhor Sadio Fernandes, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o ato concessona de aposentadoria por 
invalidez, do senhor Sadio Fernandes, CPF 115.792.692-49, ocupante do cargo de Auxiliar de 
Serviços de Saúde, Carga horária de 40 horas, classe A, referência salarial 11, matrícula 
300004638, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, com 
proventos integrais e paridade, efetuado por meio do ATO nº 064/IPERON/GOV-RO, DE 
19.06.2012, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia nº 2009 de 06 de julho de 
2012, com arrimo no artigo 6º A da EC n. 41/2003, com redação dada pela EC n. 70/2012 e 
LCE previdenciária n. 432/2008; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 
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III - Determinar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Jaru - JARU PREVI que, doravante, observe o prazo 
para encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de 
aposentadoria e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução 
Normativa nº 13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

01285/12 
FÁTIMA OLIVEIRA DA SILVA 
C.P.F N. 115.466.032 - 04 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA - REGRA DE TRANSIÇÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 055/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional e Previdenciário. 
Aposentadoria Voluntária. Regra de transição - Art. 
6° da EC no 41/03. Especial de Magistério até o 
Ensino Médio. Requisitos cumulativos preenchidos. 
Proventos integrais calculados com base na última 
remuneração. Paridade e extensão de vantagens. 
Legalidade. Registro. Arquivo. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria da Senhora 
Fátima Oliveira da Silva, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
da servidora Fátima Oliveira da Silva, CPF 115.466.032 - 04, ocupante do cargo de Professor 
Nível I, Referência Salarial "12", matrícula nº 300006104, pertencente ao quadro permanente 
de pessoal civil do Estado de Rondônia, materializado por meio do Decreto de 18 de março de 
2009, publicado no DOE nº 1223 de 14.4.2009, retificado pelo Decreto de 20 de setembro de 
2011, publicado no DOE nº 1826 de 28.9.2011, retificado conforme "Retificação de Decreto 
de Aposentadoria" de 29.12.2015, com proventos integrais, calculados com base na última 
remuneração do cargo de sua inativação, com paridade e extensão de vantagens, com arrimo 
no art. 6° da EC nº 4112003 e nos termos capitulados pela Lei Complementar Estadual nº 
432/2008; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III - Determinar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - Iperon que, observe o prazo para encaminhamento ao 
Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em 
obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa nº 13/TCER0-
2004; 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar ciência ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, 
informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste 
Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISC OR FERREIRA DA SILVA 
Co sei ' 1iro-Substituto Relator 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02993/14 
CONCEIÇÃO ANGELA DA SILVA 
C.P.F N. 340.505.582-20 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE JARU 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JARU 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 056/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria por invalidez com 
proventos integrais. Proventos calculados com base 
na última remuneração. Paridade. Legalidade. Apto 
para registro. Exame Sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez 
da Senhora Conceição Angela da Silva, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o ato concessona de aposentadoria por 
invalidez, da servidora Conceição Angela da Silva, CPF 340.505.582-20, ocupante do cargo 
de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, matrícula 275, pertencente ao quadro de 
pessoal do Município de Jaru - RO, com proventos integrais e paridade, efetuado por meio da 
Portaria nº 016/JP/2014, de 2.5.2014, retificada pela Portaria nº 018/JP/2014, de 12.6.2014, 
publicado no Diário Oficial dos Munícipios do Estado de Rondônia nº 1212 de 04 de junho de 
2014, com arrimo no artigo Art. 6º-A, parágrafo único da Emenda Constitucional nº 41/2003, 
com redação determinada pela Emenda Constitucional de nº 70/2012, de 29 de março de 
2012, Art. 62 § 1 º, c/c Art. 63, § 1 ºda Lei Mu~icipal de nº. 850/2005, de 28 de Julho de 2005; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 
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III - Determinar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Jaru - Jaru Previ que, doravante, observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa nº 
13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Jaru - Jaru Previ que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na 
folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Jaru - Jaru Previ e Secretaria Municipal 
de Administração de Jaru - RO, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, 
encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCOJ 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

00970/12 
ELIANE DE OLIVEIRA GUERRA 
C.P.F N 215.363.254-49 
APOSENTADO RIA POR INVALIDEZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 057/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria 
proventos integrais. Base 
Aritmética simples de 
remunerações contributivas 
Legalidade. Registro. 
Unanimidade. 

por invalidez com 
de Cálculo: Média 
80% das maiores 

e com paridade. 
Exame Sumário. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez, 
da Senhora Eliane de Oliveira Guerra, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessona de aposentadoria por 
invalidez da Senhora Eliane de Oliveira Guerra, CPF 215.363.254-49, ocupante do cargo 
efetivo de Professor, N II, referência 09, cadastro nº 29050, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação - SEMED, com proventos integrais e com paridade, efetuado por meio da Portaria 
nº 213/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM de 29.08.2011, publicada no Diário Oficial dos 
Municípios nº 4.072 de 29.08.2011, com arrimo no artigo 40 § 1 º, inciso I da Constituição 
Federal, combinado com o artigo 40, § § 1º,2°, 6° e 7° da Lei Complementar nº 404/2010, nos 
termos do artigo 15 da Lei Federal nº 10.887/2004. A partir de 01 de setembro de 2011; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 
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III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM - que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM e a Secretaria 
Municipal de Administração, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, 
encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCOJ 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03133/09 
MARL Y DE SOUZA RODRIGUES 
C.P.F N. 389.108.109-04 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SÍL V A 

ACÓRDÃO N. 058/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional e Previdenciário. 
Aposentadoria Voluntária por idade e Tempo de 
Contribuição - Especial de Magistério até o Ensino 
Médio. Direito de opção pela regra de transição -
Art. 6º da EC no 41/03 c/c art. 2° da EC 47/05. 
Requisitos cumulativos preenchidos. Proventos 
integrais calculados com base na última 
remuneração. Paridade e extensão de vantagens. 
Legalidade. Registro. Arquivo. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria voluntária da 
servidora Marly de Souza Rodrigues, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
da servidora Marly de Souza Rodrigues, CPF 389.108.109 - 04, ocupante do cargo de 
Professor Nível III, Referência "12", matrícula nº 300003286, pertencente ao quadro 
permanente de pessoal civil do Estado de Rondônia, materializado por meio do Decreto de 20 
de outubro de 2008, publicado no DOE nº 1124 de 17.11.2008, retificado conforme 
"Retificação de Decreto de Aposentadoria" de 3.11.2015 publicado no DOE nº 2817 de 
9.11.2015, sendo os proventos integrais, calculados com base na última remuneração do cargo 
de sua inativação, com paridade e extensão de vantagens, com supedâneo no art. 6°, incisos I, 
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II, III e IV da Emenda Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 2° da Emenda Constitucional nº 
47/2005 e art. 56 da Lei Complementar nº 432/2008; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III - Determinar, nos termos da lei, ao Superintendente Estadual de 
Gestão de Pessoas que, antes do envio dos processos ao IPERON, realize a instrução do 
procedimento, em tempo hábil, com todos os documentos que o arcabouço normativo requer, 
submetendo-o à análise e emissão de parecer do setor de controle interno, na forma prevista 
no artigo 55 do RITCERO, oportunizando, desta feita, ao Instituto Previdenciário, a devida 
observância do prazo para encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos 
processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da 
Instrução Normativa nº 13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na 
folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar ciência, ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, 
informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste 
Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. ,--\ 
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. parlamento da 1 ª Câmara 

FERREIRA DA SILVA 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

00529/12 
TEREZA LIMA DOS SANTOS 
C.P.F N. 183.426.632 - 72 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 059/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria Voluntária por Idade. 
Proventos proporcionais. Base de Cálculo: Média 
Aritmética simples de 80% das maiores 
remunerações contributivas e sem paridade. 
Legalidade. Registro. Exame Sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria da Senhora 
Tereza Lima dos Santos, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
por idade, da servidora Tereza Lima dos Santos, CPF 183.426.632 - 72, no cargo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, Referência "112", matrícula 300003904, pertencente ao quadro 
permanente de pessoal civil do Governo do Estado de Rondônia, com proventos proporcionais 
e pela média aritmética simples de 80% das maiores remunerações contributivas, e sem 
paridade, instrumentalizado por meio do Decreto de 24 de novembro de 2008 (fl. 61 e 69), 
publicado no DOE nº 1134, de 1º.12.2008 (fl.117), retificado pelo Decreto de 17 de junho de 
2011(fl.105), publicado no DOE nº 1776 de 19.7.2011(fl.106), retificado em 29.12.2015 
(fl. 138), publicado no DOE nº 07 de 13.1.2016, com supedâneo no art. 40, § 1 º, inciso III, 
alínea "b", da Constituição Federal c/c os artigos 23, incisos e parágrafos; 45; 56; e 62 da Lei 
Complementar nº 432/2008; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da ~ 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III- Determinar, nos termos da lei, ao Iperon que: 

a) promova levantamento sobre o período em que a servidora 
contribuiu para o RGPS, visando adoção de medidas para compensação previdenciária; e 

b) observe o prazo para encaminhamento ao Tribunal de Contas, 
para fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao comando 
estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 13/TCER0-2004. 

IV - Cientificar, via ofício, à Superintendência Estadual de Gestão 
de Pessoas - SEGEP, na pessoa de seu Superintendente, de que a certidão original de tempo 
de serviço emitida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), deverá ficar sob sua 
guarda, devendo cuidar para que este documento permaneça na pasta relativa à servidora, não 
sendo entregue a possíveis beneficiários, a fim de evitar a contagem dos períodos nela 
constante para outros benefícios; 

V. - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na 
folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

VI - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - e a Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VII - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que: 

a) após o registro, deverá desentranhar dos autos a Certidão de 
Tempo de Serviço original do INSS de fl. 13, substituindo-as por fotocópia, devendo 
certificar na original que o tempo de serviço já foi computado para concessão de 
aposentadoria, inclusive constando na certidão o número do registro da aposentadoria, após 
encaminhe-se à Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, com a advertência 
de que as originais ficarão sob sua guarda; e 

SPJ/PCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO N. 00529/12 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 

/ \. 



1 

\_/ 

\'----' 

'"-._,/ 

"--- i 

arquivados. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 
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b) após os trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCO J FERREIRA DA SILVA 
Conse eir -Substituto Relator 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

01073112 
V ANILDE BISPO DOS SANTOS 
C.P.F N. 113.910.222-20 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 060/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria voluntária por idade. 
Proventos Proporcionais ao tempo de contribuição. 
Sem paridade. Legalidade. Registro. Arquivo. 
Exame sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria 
da Senhora V anilde Bispo dos Santos, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
por idade, da servidora Vanilde Bispo dos Santos, CPF 113.910.222-20, matrícula nº 
300044603, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada no quadro de pessoal do Governo 
do Estado de Rondônia, materializado pelo Ato nº 0014/IPERON/GOV-RO de 10.02.2011, 
publicado no DOE nº 1677 de 17 .02, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
com supedâneo no art. 40, § 1 º, inciso III, "b", da CF de 1988, bem como pela Lei 
Complementar nº 432/2008; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III - Determinar, ao Departamento da 1ª Câmara que, após o 
registro, deverá desentranhar dos autos a Certidão de Tempo de Serviço original do INSS de 
fl. 05, substituindo-as por fotocópia, devendo certificar na original que o tempo de serviço já 
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foi computado para concessão de aposentadoria, inclusive constando na certidão o número do 
registro da aposentadoria, após encaminhe-se à Superintendência Estadual de Gestão de 
Pessoas-SEGEP, com a advertência de que as originais ficarão sob sua guarda; 

IV - Determinar ao Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, doravante, observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 
13/TCER0-2004; 

V - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

VI - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - e a Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br), com o escopo de 
evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; e 

VII - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fever ~J016. 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

00989/11 
CATARINA MARIA PEREIRA DA SILVA 
C.P.F N. 103.228.682-20 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 061/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria por invalidez. Proventos 
integrais devidamente reordenados de acordo com a 
remuneração do cargo em que a servidora foi 
aposentada e com paridade, em obediência às 
determinações da EC nº 70/2012. Legalidade. Apto 
para registro. Exame Sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez 
da Senhora Catarina Maria Pereira da Silva, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o ato concessono de aposentadoria por 
invalidez, da senhora Catarina Maria Pereira da Silva, CPF 103.228.682-20, ocupante do 
cargo Agente em Atividade Administrativa, referência salarial 10, matrícula 300014900, 
pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, com proventos 
integrais e paridade, efetuado por meio do Ato nº 16/DIPREV/IPERON 2.009, publicado no 
DOE nº 1371, de 19.11.2009, com arrimo no artigo 40, § 1º, inciso 1, da Constituição 
Federal/88 c/c art. 20, da LC 432/2008; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

III - Determinar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, doravante, observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa nº 
13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento deste Acórdão nos termos da lei, ao 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a 
Superintendência Estadual de Gestão Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão, 
em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

, 1 

FRANCISCO~ FERREIRA DA SILVA 
Consee~ -Substituto Relator 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03592/13 
ELIZABETH NUNES ALFAMA 
C.P.F N. 220.112.262-87 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 062/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria por invalidez com 
proventos integrais. Proventos calculados com base 
na última remuneração. Paridade. Legalidade. Apto 
para registro. Exame Sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez 
da Senhora Elizabeth Nunes Alfama, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessono de aposentadoria por 
invalidez, da servidora Elizabeth Nunes Alfama, CPF 220.112.262-87, ocupante do cargo de 
Técnico Administrativo - Educacional Nl, Referência Salarial 008, Carga horária de 40 horas 
semanais, matrícula 300020963, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de 
Rondônia, com proventos integrais e paridade, efetuado por meio do Ato n. 
020/IPERON/GOV-RO, de 1.1.2013, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia nº 
020 de 1 de janeiro de 2013, com arrimo no artigo 40. § 1 º, Ida CF, c/c art. 6° A da EC nº 
41/2003, com redação dada pela EC nº 70.2012, bem como pela LCE Previdenciária nº 
432/2008; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

III - Determinar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, doravante, observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa nº 
13/TCER0-2004; 

IV- Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCO R FERREIRA DA SILVA 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO N. 03592/13 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 



\ ~I 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02459/13 
EDILMA LÍGIA DE CARVALHO 
C.P.F N. 198.016.292-15 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE JARU 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
MUNICÍPIO DE JARU 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 063/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria por invalidez com 
proventos integrais. Proventos calculados com base 
na última remuneração. Paridade. Legalidade. Apto 
para registro. Exame Sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez 
da Senhora Edilma Lígia de Carvalho, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o ato concessono de aposentadoria por 
invalidez, da senhora Edilma Lígia de Carvalho, CPF 198.016.292-15, ocupante do cargo de 
Professora Nível III, carga horária de 20 horas, lotada na Secretaria Municipal de Educação -
SEMED, matrícula 965, pertencente ao quadro de pessoal do Município de Jaru - RO, com 
proventos integrais e paridade, efetuado por meio da Portaria nº 004/2013, de 22.5.2013, 
publicado no Diário Oficial dos Munícipios do Estado de Rondônia nº 0951 de 23 de maio de 
2013, com arrimo no artigo 6° A, parágrafo único, da Emenda Constitucional nº 41/03, com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 70/2012, art. 62, § 1 º c/c art. 63, § 1 º da Lei 
Municipal n. 850/2005; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Deparlamento da 1 ª Câmara 

III - Determinar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores do Município de Jaru - Jaru-Previ que, doravante, observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa nº 
13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Município de Jaru - Jaru-Previ que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores do Município de Jaru - Jaru-Previ e Secretaria Municipal de 
Administração de Jaru - RO, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, 
encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO LANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

R FERREIRA DA SILVA 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03794/13 
LAURINDO HELL 
C.P.F N. 470.858.862-34 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 
PORTO VELHO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 064/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria por invalidez com 
proventos integrais. Proventos calculados com base 
na última remuneração. Paridade. Legalidade. Apto 
para registro. Exame Sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez 
do Senhor Laurindo Hell, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessono de aposentadoria por 
invalidez, do senhor Laurindo Hell, CPF 470.858.862-34, ocupante do cargo de Gari, CL A, 
Referencia III, carga horária 40 horas, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Básicos -
SEMUSB, Regime Estatutário, matrícula 169666, pertencente ao quadro de pessoal do 
Município de Porto Velho - RO, com proventos integrais e paridade, efetuado por meio da 
Portaria nº 257 /DIBEN/PRESIDÊNCIA/IP AM, publicado no Diário Oficial dos Munícipios 
do Estado de Rondônia nº 4.510 de 01 de julho de 2013, com arrimo no artigo 6° A da 
Emenda Constitucional nº 41/03, alterado pela Emenda Constitucional nº 70/2012, 
combinado com o art. 40, §§ 1º,2° e 6º, da Lei Complementar n. 404/2010; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

III - Determinar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM que, doravante, observe o 
prazo para encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de 
aposentadoria e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução 
Normativa nº 13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM e Secretaria 
Municipal de Administração de Porto Velho - RO, informando-os de que este Acórdão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

R FERREIRA DA SILVA 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02529/11 
FRANCISCO CHAGAS PAULA DA SILVA 
C.P.F N. 317.022.952-49 
APOSENTADO RIA POR INVALIDEZ 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 065/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria por invalidez com 
proventos proporcionais. Proventos calculados com 
base na última remuneração. Paridade. Legalidade. 
Registro. Exame Sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria por invalidez 
do Senhor Francisco Chagas Paula da Silva, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessono de aposentadoria por 
invalidez do Senhor Francisco Chagas Paula da Silva, CPF nº 317.022.952-49, ocupante do 
cargo de Auxiliar de Serviços de Saúde, matrícula 300016670, pertencente ao quadro 
permanente de pessoal civil do Governo do Estado de Rondônia, com proventos proporcionais 
pela última remuneração e com paridade, efetuado por meio do Ato Concessório de 
Aposentadoria nº 0017/IPERON/GOV-RO, de 14.02.2011, publicado no DOE nº 1680, de 
22.02.2011, com fundamento no artigo 40, § 1 º, inciso I, da CF/88, bem como pela Lei 
Complementar nº 432/2008; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 
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Departamento da 1 ª Câmara 

III - Determinar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - Iperon - que, doravante, observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 
13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a· efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência Estadual de 
Administração e Recursos Humanos - SEARH, informando-os de que este Acórdão, em seu 
inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCO R FERREIRA DA SILVA 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

00817/09 
MARIA APARECIDA DOS SANTOS 
C.P.F N. 208.347.139-34 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 066/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Constitucional e Previdenciário. 
Aposentadoria Voluntária por idade e Tempo de 
Contribuição. Direito de opção pela regra de 
transição - Art. 6° da EC no 41/03. Requisitos 
cumulativos preenchidos. Proventos integrais 
calculados com base na última remuneração. 
Paridade e extensão de vantagens. Legalidade. 
Registro. Arquivo. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria voluntária da 
Senhora Maria Aparecida dos Santos, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária 
da servidora Maria Aparecida dos Santos, CPF 208.347.139-34, ocupante do cargo de 
Professor Nível III, Referência "O 1 ", matrícula nº 30001015 7, pertencente ao quadro 
permanente de pessoal civil do Estado de Rondônia, materializado por meio do Decreto de 
2.4.2008, publicado no DOE nº 1043 de 23.07.2008, retificado pelo Decreto de 23.10.2015, 
publicado no DOE nº2814 de 04.11.2015, sendo os proventos integrais, calculados com base 
na última remuneração do cargo de sua inativação, com paridade e extensão de vantagens, 
conforme supedâneo no art. 6°, incisos I, II, III e IV da Emenda Constitucional nº 41/2003, c/c 
o art. 2° da Emenda Constitucional nº 4 7 /2005 Lei Complementar nº 432/2008; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar nº 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno desta Egrégia Corte; 

III - Advertir, via ofício, a Superintendência Estadual de Gestão de 
Pessoas - SEGEP, que a certidão original de tempo de contribuição do servidor emitida pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), ficará sob sua guarda, a fim de evitar a 
contagem dos períodos nela constante para outros benefícios, devendo, por conseguinte, 
certificar no verso da certidão que o tempo de contribuição já foi computado para concessão 
da aposentadoria, fazendo constar, portanto, o número do registro da inativação; 

IV - Recomendar, ao Iperon que promova levantamento sobre o 
período em que a servidora contribuiu para o RGPS, visando adoção de medidas para 
compensação previdenciária; 

V - Determinar, nos termos da lei, a Superintendência Estadual de 
Gestão de Pessoas - SEGEP que, antes do envio dos processos ao Iperon, realize a instrução 
do procedimento, em tempo hábil, com todos os documentos que o arcabouço normativo 
requer, submetendo-o à análise e emissão de parecer do setor de controle interno, na forma 
prevista no artigo 55 do RITCERO, oportunizando, desta feita, ao Instituto Previdenciário, a 
devida observância do prazo para encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de 
registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em obediência ao comando estabelecido no 
artigo 37 da Instrução Normativa nº 13/TCER0-2004; 

VI - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de 
pagamento dos inativos e pensionistas; 

VII - Dar ciência ao Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - Segep, 
informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste 
Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VIII - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
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Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02747/12 
ROSINEIDE DA SILVA CRUZ E OUTROS 
C.P.F N. 313.123.222-68 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 067/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Fato gerador e condição de 
beneficiários previamente enunciados em lei. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
vitalícia e temporária. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivamento. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício à Senhora Rosineide da Silva Cruz (companheira), e temporário aos filhos Renato 
Torquato Cruz da Silva, Rodrigo Torquato Cruz da Silva, Rafael Torquato Cruz da Silva, 
Rogério Torquato Cruz da Silva, Vanessa Torquato Cruz da Silva, Janaine Torquato Cruz da 
Silva, legalmente representados por Rosineide da Silva Cruz (genitora), e Taynara Cristina 
Fontoura Silva, representada por Leila Cristina Fontoura (genitora), beneficiários legais do 
Senhor José Torquato da Silva Sobrinho, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensionai em caráter vitalício a 
Rosineide da Silva Cruz (companheira), CPF 313.123.222-68 e temporário a Renato Torquato 
Cruz da Silva (filho), Rodrigo Torquato Cruz da Silva (filho), Rafael Torquato Cruz da Silva 
(filho), Rogério Torquato Cruz da Silva (filho), Vanessa Torquato Cruz da Silva (filha), 
Janaine Torquato Cruz da Silva (filha), legalmente representados por Rosineide da Silva Cruz 
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(genitora) e Taynara Cristina Fontoura Silva (filha), representada por Leila Cristina Fontoura 
(genitora), CPF 606.980.712-04, dependentes do ex-servidor Jose Torquato da Silva, CPF 
017.816.658-85, falecido em 19.08.2011, ocupante do cargo de Professor Nível III, 
pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, sob 
matrícula nº 300017489, materializado pelo Ato Concessório nº 1 Ol/DIPREV/2012, de 
21.03.2012, publicado no DOE nº 1947 de 30.03.2012, com supedâneo nos artigos 10, I, II; 
28, I, II; 30, II; 32, I, II, alínea "a"; 33, § 5º; 34, I, II da Lei Complementar nº 432/2008 c/c 
artigo 40, § 7º, II e§ 8° da CF/88, com nova redação dada pela EC nº 41/2003; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Determinar ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Rondônia - Iperon - que, doravante, observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 
13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, 
mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento 
dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br), com o escopo de 
evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
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SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCOJ FERREIRA DA SILVA 

SPJ/PCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO N. 02747/12 

Av. Presidente Dutran. 4229, Bairro: Olaria- Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 



\ _ _/ 

'"---

1 

'.__/ 

'-.__,/ 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02731/10 
HOSANA ALVES DE SOUZA DA SILVA 
C.P.F N. 650.047.102-44 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 068/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Benefício previdenciário 
decorrente de Instituidor em atividade. Fato gerador 
e condição de beneficiários previamente enunciados 
em lei. Reconhecimento administrativo do direito à 
pensão vitalícia e temporária. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivo. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício da senhora Hosana Alves de Souza da Silva (cônjuge), CPF 650.047.102-44, e em 
caráter temporário a Emerson Souza da Silva, Eglen de Souza Neves, Eran de Souza Neves, e 
Elaine de Souza Neves (filhos), beneficiários legais do Senhor Francisco Chagas Neves da 
Silva, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensionai em caráter vitalício a 
Senhora Hosana Alves de Souza da Silva (cônjuge), CPF 650.047.102-44, e em caráter 
temporário a Emerson Souza da Silva (filho), Eglen de Souza Neves (filho), Eran de Souza 
Neves (filho), e Elaine de Souza Neves (filha), dependentes da ex-servidor Francisco Chagas 
Neves da Silva, CPF 469.330.002-06, falecido em 18.11.1999, que ocupava o cargo de 
Professor de 1 º Grau, matrícula 0.650. 790-1, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria 
de Estado da Educação - SEDUC, materializado pelo Ato Concessório nº 087/DIPREV/2010, 
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publicado no DOE nº 1452, de 19.3.2010, com arrimo no art. 261, I e II, alínea "a", art. 262, § 
2° da Lei Complementar Estadual nº 68/92, c/c o art. 40, § 7°, da Constituição Federal/88; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar n. 154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento, ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - Segep, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03861/10 
MARCOS ANTÔNIO NUNES 
C.P.F N. 058.210.889 - 68 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 069/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Benefício previdenciário 
decorrente de instituidora em atividade. Fato gerador 
e condição de beneficiário devidamente certificado. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
vitalícia. Legalidade. Registro. Determinações. 
Arquivo. Exame sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício do Senhor Marcos Antônio Nunes (cônjuge supérstite ), beneficiário legal da Senhora 
Maria Inês Comar Nunes, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensionai em caráter vitalício ao 
Senhor Marcos Antônio Nunes (cônjuge supérstite), CPF 058.210.889 - 68, beneficiário ex­
servidora Maria Inês Comar Nunes, CPF 556.061.999 - 04, falecida em 21.6.2001, que 
ocupava o cargo efetivo de Professora Nível I, sob matrícula nº 300011552, pertencente ao 
quadro da Secretaria de Estado da Educação - Seduc, consubstanciado pelo Ato nº 
265/DIPREV/2010, publicado no DOE 1601 de 25.10.2010, com supedâneo nos artigos 22, 
inciso I, 50, inciso I, da Lei Complementar nº 228/2000, c/c o art. 40, § 7º, II e § 8° da 
Constituição Federal/88; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 
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III - Advertir a Autarquia Previdenciária Estadual a efetivar o 
pagamento de benefícios à segurados e seus respectivos dependentes, somente após a devida 
publicação do Ato Concessório na Imprensa Oficial, em observância ao princípio da 
publicidade; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, 
mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento 
dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

FRANCISCO _lUN~ R FERREIRA DA SILVA 
Const'/f o-Substituto Relator 
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Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03972/10 
ALESSANDRA FRAZÃO CHAVES GUIMARÃES E OUTROS 
C.P.F N. 479.050.342 - 91 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 070/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão por morte. Benefício 
previdenciário pensionai decorrente de falecimento 
de servidora (em atividade). Condição de 
beneficiários e situações fáticas que permitem o 
recebimento, previamente enunciados em lei. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
vitalícia e temporária. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivo. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício da Senhora Erismar Leite da Cruz Tinôco (cônjuge supérstite ), e em caráter 
temporário aos filhos João Gabriel Cleómenes Chaves Tinôco, representado por sua genitora 
Alessandra Frazão Chaves Guimarães, e André Luiz de Sá Tinôco, representado por sua 
genitora Maria Nazira Freitas de Sá, beneficiários legais do Senhor André Luiz de Lima 
Tinôco, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensiona! em caráter vitalício a 
senhora Erismar Leite da Cruz Tinôco (cônjuge supérstite), CPF 775.606.552 - 20, e em 
caráter temporário a João Gabriel Cleómenes Chaves Tinôco (filho), representado por sua 
genitora Alessandra Frazão Chaves Guimarães, CPF 479.050.342 - 91 e André Luiz de Sá 
Tinôco (filho), CPF 013.850.842 - 94, representado por sua genitora Maria Nazira Freitas de 
Sá, CPF 350.901.892 - 34, dependentes do ex-servidor André Luiz de Lima Tinôco, CPF 
419.867.502 - 30, falecido em 23.1.2009, que ocupava o cargo de Técnico de Serviço de 
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Saúde, sob matrícula nº 300022378, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado 
da Saúde - SESAU, materializado pela Ato nº 268/DIPREV/2010, publicado no DOE nº 
1605, de 29.10.2010, com supedâneo nos artigos 28, inciso I; 30, inciso II; 31, §§ 1º e 2º; 32, 
inciso 1, alínea "a" e inciso II, alínea "a", 34, inciso I; 62, parágrafo único e 63 da Lei 
Complementar nº 432/2008 c/c artigo 40, § 7º, inciso II e § 8°, da Constituição da República, 
com redação determinada pela Emenda Constitucional nº 41/2003; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - lperon que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta 
Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br), com o escopo de 
evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISC 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02211/11 
LEONARDO MACHAJESKI 
C.P.F N. 221.260.662-15 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 071/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão por morte. Fato gerador e 
condição de beneficiário devidamente certificada. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
mensal vitalícia. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivamento. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício ao senhor Leonardo Machajeski (cônjuge), beneficiário legal da Senhora Clarinda 
Machaj eski, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o beneficio pensiona! em caráter vitalício ao 
senhor Leonardo Machajeski (cônjuge), CPF 221.260.662-15, dependente da ex-servidora 
Clarinda Machajeski, CPF 578.435.112-53, falecida em 18.9.2010, que ocupava o cargo de 
Técnico Administrativo, educacional Ref. 11, matrícula 300005301, pertencente ao quadro de 
pessoal da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, materializado pelo Ato nº 
025/DIPREV, de 24/03/2011, publicado no DOE nº 1705, de 01.4.2011, com arrimo no art. 
28, 1; § 2º; 30, inciso II; 32, 1, alínea "a" e 37 da Lei Complementar Estadual n. 432/2008, c/c 
o art. 40, § 7º, II e § 8º da Constituição Federal, com redação conferida pela EC nº 41 /2003; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar n. 154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento, ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

í~\ 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência 
Estadual de Administração e Recursos Humanos - SEGEP, informando-os de que este 
Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal 0 
(www.tce.ro.gov.br); e 1~ 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

ORIGEM: 

RELATOR: 

00808/10 
RICARDO AMÂNCIO V ARGAS 
C.P.F N. 160.003.666-04 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 072/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Fato gerador e condição de 
beneficiário previamente enunciado em lei. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
vitalícia. Legalidade. Registro. Determinações. 
Arquivo. Exame sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de pensão, em caráter vitalício 
do Senhor Ricardo Amâncio Vargas (companheiro), beneficiário lega da Senhora Marília de 
Souza Gonçalves, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensionai em caráter vitalício ao 
Senhor Ricardo Amâncio Vargas (companheiro), CPF: 160.003.666-04, dependente da ex­
servidora Marília de Souza Gonçalves, CPF 459.133.406-63, falecida em 04.12.1999, que 
ocupava o cargo de Professora nível I- referência 05, matrícula nº 0.699.152-1, pertencente ao 
quadro de pessoal civil do estado de Rondônia, materializado pelo Art. 22, inciso I; art. 51 da 
Lei Complementar n. 228/00, c/c art. 40, § 7º e 8º da Constituição Federal; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

1
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III - Determinar ao Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, doravante, observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 
13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, 
mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento 
dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e à Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br), com o escopo de 
evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; e 

VI - determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

IOR FERREIRA DA SILVA 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

00029/11 
JOSÉ MARIA ALVES DA CONCEIÇÃO 
C.P.F N.210.584.152-04 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 073/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Benefício previdenciário 
decorrente de Instituidor em atividade. Fato gerador 
e condição de beneficiário previamente enunciado 
em lei. Reconhecimento administrativo do direito à 
pensão vitalícia e temporária. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivo. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão em caráter vitalício 
do Senhor José Maria Alves da Conceição (cônjuge), e em caráter temporário a Ketely 
Amanda Vasconcelos da Conceição (filha), beneficiários legais da Senhora Paula 
Vasconcelos da Conceição, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensionai em caráter vitalício ao 
Senhor José Maria Alves da Conceição (cônjuge), CPF 210.584.152-04, e em caráter 
temporário a Ketely Amanda Vasconcelos da Conceição (filha), dependentes da ex-servidora 
Paula Vasconcelos da Conceição, CPF 220.348.382-20, falecida em 04.04.2010, que ocupava 
o cargo de Técnico Administrativo-Educacional Nl, matrícula 300008249, pertencente ao 
quadro de pessoal civil do estado de Rondônia, materializado pelo Ato Concessório nº 293, 
com arrimo nos arts. 28, I; 30, inciso II; 32, I alínea "a" e inciso II alínea "a" e 37 da Lei 
Complementar n. 432/2008 c/c art. 40, §7º, inciso II e §8° da Constituição Federal, com nova 
redação conferida pela Emenda Constitucional n. 41/2003; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 0 
Lei Complementar n. 154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta Corte de Contas; ~, 

III - Dar conhecimento, ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento deste Acórdão nos termos da lei, ao 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a 
Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este 
Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal 
(www.tce.ro.gov.br); e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCOJ 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03869/10 
BERENICE DE OLIVEIRA CORDEIRO DE SOUZA 
C.P.F N. 918.966.222-91 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 074/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Benefício previdenciário 
decorrente de Instituidor em atividade. Fato gerador 
e condição de beneficiário previamente enunciado 
em lei. Reconhecimento administrativo do direito à 
pensão vitalícia e temporária. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivo. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício da Senhora Berenice de Oliveira Cordeiro de Souza (cônjuge), e em caráter 
temporário aos filhos Missyane Oliveira de Souza, Matheus Oliveira de Souza , Eduardo 
Gandes Dias de Souza e Leonardo Gandes Dias de Souza, beneficiário legais Edson 
Rodrigues de Souza, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensionai em caráter vitalício a 
Senhora Berenice de Oliveira Cordeiro de Souza (cônjuge), CPF 918.966.222-91, e em 
caráter temporário a Missyane Oliveira de Souza (filha), Matheus Oliveira de Souza (filho), 
Eduardo Gandes Dias de Souza (filho) e Leonardo Gandes Dias de Souza (filho) dependentes 
do ex-servidor Edson Rodrigues de Souza, CPF 065.656.892-53, falecido em 23.07.2008, que 
ocupava o cargo de Oficial de Manutenção, matrícula 300044128, pertencente ao quadro de 
pessoal civil do estado de Rondônia, materializado pelo Ato Concessório nº 264/DIPREV /1 O, 
com arrimo nos arts. 28, I; 30, inciso II; 32, I alínea "a" e inciso II alínea "a" e 37 da Lei 
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Complementar n. 432/2008 c/c art. 40, §7º, inciso II e §8º da Constituição Federal, com nova 
redação conferida pela Emenda Constitucional n. 41/2003; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar n. 154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento, ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento deste Acórdão nos termos da lei, ao 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a 
Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este 
Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal 
(www.tce.ro.gov.br); e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCOJ 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03561/10 
CLEIDE FERREIRA DE CARVALHO E OUTROS 
C.P.F N. 149.484.432-04 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 075/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Beneficio previdenciário 
decorrente de instituidor em atividade. Fato gerador 
e condição de beneficiários devidamente 
certificados. Reconhecimento administrativo do 
direito à pensão vitalícia e temporária. Legalidade. 
Registro. Determinações. Arquivo. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício a Cleide Ferreira de Carvalho (companheira), e em caráter temporário de Quelbin 
Ferreira Brito (filho), beneficiários legais da Senhora Manoel Serafim de Brito, como tudo 
dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensionai em caráter vitalício a 
Cleide Ferreira de Carvalho (companheira), CPF 149.484.432-04, bem como em caráter 
temporário a Quelbin Ferreira Brito (filho), CPF 008.669.082-50, beneficiários do ex-servidor 
Manoel Serafim de Brito, CPF 040.437.312-72, falecido em 12.02.2009, que ocupava o cargo 
efetivo de Técnico Administrativo Educacional N-1, sob matrícula nº 300043627, pertencente 
ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, consubstanciado pelo 
Ato Concessório nº 243/DIPREV/2010, publicado no DOE nº 1585 de 30.09.2010, com 
supedâneo nos artigos 28, inciso I, parágrafo único; 30, inciso II; 32, inciso I, alínea "a", 
inciso II, alínea "a" e 37 da Lei Complementar nº 432/2008, c/c o artigo 40, § 7°, in~iso II e § 
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Departamento da 1 ª Câmara 

8º da Constituição Federal de 1988, com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 
41/2003; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, 
mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento 
dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br), com o escopo de 
evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

ri 

RREIRA DA SILVA 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

01616/10 
BIANCA DE OLIVEIRA ALBUQUERQUE 
(REPRESENTANTE) 
C.P.F N. 584.966.102-68 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 076/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão por morte. Fato gerador e 
condição de beneficiário previamente enunciado em 
lei. Reconhecimento administrativo do direito à 
pensão vitalícia. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivamento. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício a Addam Uendhel Albuquerque de Assis (neto), legalmente representado por Bianca 
de Oliveira Albuquerque (genitora), beneficiário legal da Senhora Zuleide Bezerra de 
Oliveira, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o benefício pensionai em caráter vitalício a 
Addam Uendhel Albuquerque de Assis (neto), legalmente representado por sua guardiã 
Bianca de Oliveira Albuquerque (genitora), dependente da ex-servidora Zuleide Bezerra de 
Oliveira, CPF 192. 03 7.3 02-06, falecida em 31. 07.2008, que ocupava o cargo de Técnica em 
Contabilidade, sob matrícula nº 300001710, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de 
Estado da Saúde - Sesau, materializado pelo Ato Concessório nº 075/DIPREV/2010, 
publicado no DOE nº 1452 de 19.03.2010, com supedâneo nos artigos 51 e 53, § 2°, inciso II 
da Lei Complementar 228/00 e 253/02 c/c a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 40, e 
as alterações contidas na Emenda Constitucional nº 41/03; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, 
mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento 
dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - Segep, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br), com o escopo de 
evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

04008/09 
ADINAIR VENTURA DA SILVA (CÔNJUGE SUPÉRSTITE) 
C.P.F N. 431.733.069 - 53 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 077/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Beneficio previdenciário 
decorrente de instituidor em atividade. Fato gerador 
e condição de beneficiária devidamente certificados. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
vitalícia. Legalidade. Registro. Determinações. 
Arquivo. Exame sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício da Senhora Adinair Ventura da Silva (cônjuge supérstite ), beneficiária legal do 
Senhor João Ribeiro Campos, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensionai em caráter vitalício a 
Senhora Adinair Ventura da Silva (cônjuge supérstite), CPF 431.733.069 - 53, beneficiária do 
ex-servidor João Ribeiro Campos, CPF 244.533.749 - 68, falecido em 23.4.2008, que ocupava 
o cargo efetivo de Motorista, sob matrícula nº 300010434, pertencente ao quadro da 
Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, consubstanciado pelo Ato nº 292/DIPREV/2009 
(fl. 62), publicado no DOE nº 1346 de 13.10.2009, com supedâneo nos artigos 28, inciso II; 
30, inciso 11; 32, inciso I, alínea "a"; 37, da Lei Complementar nº 432/2008, c/c EC nº 
41/2003, e art. 40 da Constituição Federal; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, 
mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento 
dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência 
Estadual de Administração e Recursos Humanos - SEARH, informando-os de que este 
Acórdão em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal 
(www.tce.ro.gov.br), com o escopo de evitar dispêndios desnecessários com a extração de 
fotocópias; e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCOJ 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03716/09 
MARIA MARGARIDA PEREIRA LUCAS 
C.P.F N. CPF 479.073.632-68 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 078/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Fato gerador e condição de 
beneficiário previamente enunciado em lei. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
vitalícia. Legalidade. Registro. Determinações. 
Arquivo. Exame sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de pensão, em caráter vitalício a 
senhora Maria Margarida Pereira Lucas (companheira), beneficiária legal do Senhor 
Valdemar Ferreira Lima, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensiona! em caráter vitalício a 
Senhora Maria Margarida Pereira Lucas (companheira), CPF: 479.073.632-68, dependente do 
ex-servidor Valdemar Ferreira Lima, CPF 003.422.202-25, falecido em 02.10.2008, que 
ocupava o cargo de Auxiliar de Enfermagem, matrícula nº 300019181, pertencente ao quadro 
de pessoal civil do estado de Rondônia, materializado pelo Ato n. 268/DIPREV/2009, 
publicado no DOE n. 1329 de 16.09.2009, com supedâneo nos artigos 28, inciso I; 30, inciso 
II, 32, inciso I, alínea "a", da Lei Complementar n. 432/2008 e art. 40 §7º, da Constituição 
Federal; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 
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III - Determinar ao Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, doravante, observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 
13/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, 
mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento 
dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e à Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - Segep, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br), com o escopo de 
evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
,/ 

FRANCISCO ~I FERREIRA DA SILVA 
Conself ;to-Substituto Relator 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO N. 03716/09 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 



1 

'----/ 

,,__/ 

v 

'--.__,/ 

\_____,) 

'-/ 

'-./' 

'--/ 

~ 

~/ 

'----" 

'~/ 

'-
\'--

\..__,; 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03085/10 
LUCILÉIA ROSA COELHO (TUTORA) 
C.P.F N. 286.258.972 - 15 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 079/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Benefício previdenciário 
pensionai decorrente de instituidora em atividade. 
Fato gerador e condição de beneficiária devidamente 
certificados. Reconhecimento administrativo do 
direito à pensão temporária. Termo de guarda -
Tutora. Legalidade. Registro. Determinações. 
Arquivo. Exame sumário. Unanimidade 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
temporário a Nínive Vieira Coelho (filha) representada por sua tutora Luciléia Rosa Coelho, 
beneficiária legal da Senhora Maria D' Ajuda Vieira Coelho, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o beneficio pensionai em caráter temporário a 
Nínive Vieira Coelho (filha) representada por sua tutora Luciléia Rosa Coelho, CPF 
286.258.972 - 15, mediante a certificação da condição de beneficiária da ex-servidora Maria 
D' Ajuda Vieira Coelho, CPF 314.616.701 - 87, falecida em 30.10.2009, que ocupava o cargo 
de Técnico de Laboratório, sob matrícula nº 300007712, lotada na Secretaria de Estado da 
Saúde - SESAU, consubstanciado por meio Ato nº 197/DIPREV/2010 (fl. 63), publicado no 
DOE nº 1562, de 27.8.2010, com arrimo nos artigos 10, inciso II; 28, inciso II; 30, inciso II; 
32, inciso II, alínea "a" e 34, inciso II, da Lei Complementar nº 432/2008 c/c artigo 40, § 7º e 
§ 8°, da Constituição da República, com redação determinada pela Emenda Constitucional nº 
41/2003; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não. foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - e a Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este de Acórdão em seu 
inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

SPJ/l ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO N. 03085/1 O 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 

/~\ 

1 ---" 

/\ 

/\ 



\__/ 

\__/. 

L 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

01431/12 
MARIA DAS DORES LOPES DANTAS 
C.P.F N. 350.893.692-91 
PENSÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 080/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão por morte. Fato gerador e 
condição de beneficiária previamente enunciada em 
lei. Reconhecimento administrativo do direito à 
pensão vitalícia. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivamento. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício a Senhora Maria das Dores Lopes Dantas (cônjuge), beneficiária legal do Senhor 
Severino Ribeiro Dantas, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensionai em caráter vitalício a 
Senhora Maria das Dores Lopes Dantas (cônjuge), dependente do ex-servidor Severino 
Ribeiro Dantas, CPF 020.096.762-20, falecido em 14.7.2011, que ocupava o cargo de 
Motorista, Classe B, Referencia 05, Inativo/IPAM, sob matrícula n. 165, pertencente ao 
quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Administração - SEMAD, materializado pela 
Portaria nº 293/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM de 13.11.2015, publicada no DOM sob nº 
4.133 de 30.11.2011, retificada pela Portaria nº 459/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM de 
11.11.2015, publicada no DOM 5.089 DE 13.11.2015, com supedâneo no artigo 40, § 7º, 
inciso I, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, 
combinada com a Lei Complementar Municipal n. 404/2010, em seu art. 54, inciso I; art. 55, 
inciso I; art. 61, § 1 º e art. 62, inciso I alínea "a"; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Determinar, via ofício, ao Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM - que, doravante, observe o 
prazo para encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de 
aposentadoria e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução 
Normativa n. 13/TCER0-2004; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM que, em 
função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do 
registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta 
oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha 1~, 
de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM e a Secretaria 
Municipal de Administração- SEMAD, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br), com o escopo de 
evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO N. 01431/12 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

04941/12 
LUDUVINO COSTA (CÔNJUGE SUPÉRSTITE) 
C.P.F N. 162.670.282-91 
PENSÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 081/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Benefício decorrente de 
aposentadoria voluntária por idade (Instituidor 
inativo). Fato gerador e condição de beneficiário 
devidamente certificado. Reconhecimento 
administrativo do direito à pensão vitalícia. 
Cumprimento de Decisão Preliminar. Legalidade. 
Registro. Determinações. Arquivo. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício ao Senhor Luduvino Costa (cônjuge supérstite ), beneficiário legal da Senhora Maria 
Zilca Gonçalves Costa, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o benefício pensional em caráter vitalício ao senhor 
Luduvino Costa (cônjuge supérstite), CPF 162.670.282-91, beneficiário da ex-servidora Maria 
Zilca Gonçalves Costa, CPF 085.128.922 - 34, falecida em 19.8.2012, que ocupava o cargo 
efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, sob matrícula nº 13 7, pertencente ao quadro de pessoal 
do Município de Porto Velho, consubstanciado pela Portaria nº 
224/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM de 25.9.2012, publicada no DOM nº 4.336, de 28.9.2012, 
retificada pela Portaria nº 467/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM de 18.11.2015, publicada no 
DOM nº 5.094 de 20.11.2015, com supedâneo no artigo 40, § 7º, inciso 1, da Constituição 
Federal, com redação conferida pela Emenda Constitucional nº 41/03, c/c a Lei 
Complementar nº 404/2010, em seu art. 54, inciso 1, artigo 55, inciso 1, artigo 61, § 1 º e art. 
62, inciso 1, alínea "a"; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do artigo 
49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar 
n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Determinar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM - que, doravante, observe o 
prazo para encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de 
aposentadoria e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução 
Normativa nº l 3/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM que, em 
função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do 
registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta 

/-----

oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha ,~~ 
de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IP AM e a Secretaria Municipal de 
Administração - SEMAD, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro teor, encontra­
se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os trâmites 
legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCOJ 
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Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02056/09 
ANICETO FRANCISCO DO NASCIMENTO (TUTOR) 
C.P.F N.527.198.047-20 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 082/2016 - ia CÂMARA 

EMENTA: Pensão por morte. Fato gerador e 
condição de beneficiária devidamente certificada. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
mensal temporária. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivamento. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
temporário a Dierlen Cristina Francisco do Nascimento, legalmente representado por seu 
tutor, Aniceto Francisco do Nascimento, beneficiário legal da Senhora Doverlina Francisco 
Nascimento, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o beneficio pensiona! em caráter temporário a 
Dierlen Cristina Francisco do Nascimento (filha), dependente da ex-servidora Doverlina 
Francisco Nascimento, CPF 325.504.302-63, falecida em 1.4.1989, que ocupava o cargo de 
Auxiliar Administrativo NM, Classe 09, matrícula 65132-0, pertencente ao quadro de pessoal 
da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, materializado pelo Ato nº 106/DIPREV/09, 
publicado no DOE nº 1225, de 16.4.2009, com arrimo no art. 13 da Lei Complementar 
Estadual n 135/86 e art. 15 do Decreto nº 3219/87; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
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III - Dar conhecimento, ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência 
Estadual de Administração e Recursos Humanos - SEGEP, informando-os de que este 
Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal 
(www.tce.ro.gov.br); e 

V - Determinar ao Departamento da l ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03216/10 
VLADEMIR MIGUEL GOEBEL E OUTROS 
C.P.F N. 502.998.329 - 53 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 083/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão por morte. Beneficio 
previdenciário à família de servidor público falecido 
em atividade. Fato gerador e condição de 
beneficiários devidamente certificados. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
vitalícia e temporária. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivo. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício do Senhor Vlademir Miguel Goebel (cônjuge supérstite ), e em caráter temporário aos 
filhos Raphael Bassani Goebel, e Matthaus Joseph Bassani Goebel, como tudo dos autos 
consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o beneficio pensiona! em caráter vitalício 
vitalício ao senhor Vlademir Miguel Goebel (cônjuge supérstite), CPF 502.998.329-53, e em 
caráter temporário aos filhos em comum do casal, Raphael Bassani Goebel (CPF 
013.148.182-79) e Matthaus Joseph Bassani Goebel (CPF 783.917.412-49), beneficiários da 
ex-servidora Geovana Bassani Goebel, CPF 221.145.302-30, falecida em 14.11.20081

, que 
ocupava o cargo efetivo de Agente de Registro de Comércio, sob cadastro nº 200469, 
pertencente ao quadro de pessoal da Junta Comercial de Rondônia - JUCER, consubstanciado 

1 Certidão de óbito, fl.05. 
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pelo Ato nº 216/DIPREV/2010 (fl. 53), publicado no DOE nº 1.571, de 10.9.2010, com supedâneo nos artigos 28, incisos I e II; 30, inciso II; 32, inciso I, alínea "a" e inciso II, alínea "a", e 37, da Lei Complementar Estadual nº 432/2008, c/c o art. 40, § 7°, inciso II, e § 8°, da Constituição Federal, com redação conferida pela EC nº 41/2003; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br), com o escopo de evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os ~ Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro) O 16 ,, 

FRANCISCOJ 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02495/11 
LAURIT A DE PAULA VIEIRA MENEZES 
C.P.F N. 351.339.612-00 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 084/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Fato gerador e condição de 
beneficiária previamente enunciada em lei. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
vitalícia. Legalidade. Registro. Determinações. 
Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício da Senhora Laurita de Paula Vieira Menezes (companheira), beneficiária legal do 
Senhor Ademilson da Silva Paiva, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensiona! em caráter vitalício a 
senhora Laurita de Paula Vieira Menezes (companheira), dependente do ex-servidor, 
Ademilson da Silva Paiva, CPF 645.791.902-20, falecido em 24.06.2005, que ocupava o 
cargo efetivo de Assistente Fiscal de Defesa Agrosilvopastoril, sob matrícula nº 300042785, 
pertencente ao quadro de Pessoal da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril, 
materializado pelo Ato Concessório nº 049/DIPREV de 20.05.2011, publicado no DOE nº 
1742 de 30.05.2011, com fundamento nos artigos 22, I, da LCE nº 228/2000 com nova 
redação dada pela LCE 253/2002, c/c artigo 40, § 7º inciso II, e § 8° da Constituição 
Federal/88, com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Público do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Público do Estado de Rondônia - Iperon - e 
Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este 
Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal 
(www.tce.ro.gov.br), com o escopo de evitar dispêndios desnecessários com a extração de 
fotocópias; e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03976/10 
MANOEL TOMÉ NETO 
C.P.F N. 080.171.402-82 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 085/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Fato gerador e condição de 
beneficiário previamente enunciado em lei. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
vitalícia. Legalidade. Registro. Determinações. 
Arquivo. Exame sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão, em caráter vitalício 
do Senhor Manoel Tomé Neto (cônjuge), beneficiário legal da Senhora Maria da Silva Tomé, 
como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o beneficio pensiona! em caráter vitalício ao 
Senhor Manoel Tomé Neto (cônjuge), CPF: 080.171.402-82, dependente da ex-servidora 
Maria da Silva Tomé, CPF 068.258.898-93, falecida em 06.06.2009, que ocupava o cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula nº 300016289, pertencente ao quadro de pessoal civil 
do estado de Rondônia, materializado pelo Ato n. 273/DIPREV/2010, publicado no DOE n. 
1605 de 29.10.2010, com supedâneo nos artigos Artigos 28, inciso I; 30, inciso I, 32, inciso I, 
alínea "a" e 37 da Lei Complementar n. 432/2008, c/c art. 40 §7º inciso I e 8º da Constituição 
Federal, com nova redação conferida pela Emenda Constitucional n. 41/2003; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 
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III - Determinar ao Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, doravante, observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 
l 3/TCER0-2004; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, 
mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento 
dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e à Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br), com o escopo de 
evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02011/09 
LUDMAR CAMPELO DE ALBUQUERQUE CALIXTO 
C.P.F N. 220.260.292-53 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 086/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Benefício previdenciário 
decorrente de Instituidor em atividade. Fato gerador 
e condição de beneficiário previamente enunciados 
em lei. Reconhecimento administrativo do direito à 
pensão vitalícia e temporária. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivo. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de pensão em caráter vitalício a 
Senhora Ludmar Campeio de Albuquerque Calixto (cônjuge), e em caráter temporário a 
André Campeio Calixto e Adriano Campeio Calixto (filhos), beneficiários legais do Senhor 
José Antônio Calixto, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o benefício pensionai em caráter vitalício a 
Senhora Ludmar Campeio de Albuquerque Calixto (cônjuge), CPF 220.260.292-53, e em 
caráter temporário a André Campeio Calixto (filho), Adriano Campeio Calixto (filho), 
dependentes do ex-servidor José Antônio Calixto, CPF 084.634.412-20, falecido em 
23.12.2000, que ocupava o cargo de Agente Administrativo, matrícula 300001830, 
pertencente ao quadro de pessoal civil do estado de Rondônia, materializado pelo Ato 
Concessório nº 096/DIPREV/09, publicado no DOE n. 1.218, de 06.04.2009, com arrimo nos 
arts. 22, 1 e IV; 50, II da Lei Complementar n. 228/00; 
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Departamento da 1 ª Câmara 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar n. 154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento, ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas- Segep, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO N. 02011/09 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

00028/11 
JOSÉ PEREIRA NETO 
C.P.F N. 078.568.141-87 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 087/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Fato gerador e condição de 
beneficiário previamente enunciado em lei. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
vitalícia. Legalidade. Registro. Determinações. 
Arquivo. Exame sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão, em caráter vitalício 
do José Pereira Neto (cônjuge), beneficiário legal da Senhora Neuza Rocha Pereira, como 
tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o benefício pensionai em caráter vitalício ao 
Senhor José Pereira Neto (cônjuge), CPF: 078.568.141-87, dependente da ex-servidora Neuza 
Rocha Pereira, CPF 486.351.892-72, falecida em 08.03.2010, que ocupava o cargo de Técnico 
Administrativo Educacional- Nível 1, matrícula nº 300018872, pertencente ao quadro de 
pessoal civil do Estado de Rondônia, materializado pelo Ato n. 297/DIPREV/2010, publicado 
no DOE n. 1632 de 10.12.2010, com supedâneo nos artigos Artigos 28, inciso II; 30, inciso II, 
32, inciso I, alínea "a" e 37 da Lei Complementar n. 432/2008, c/c art. 40, §7º inciso II e 8° da 
Constituição Federal, com nova redação conferida pela Emenda Constitucional n. 41/2003; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

d/f 
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III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, 
mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento 
dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e à Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br), com o escopo de 
evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Deparlamento da 1ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

00417/10 
APARECIDA VITALINA BUENO DE SOUZA 
C.P.F N. 286.124.692-87 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 088/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão por morte. Fato gerador e 
condição de beneficiária devidamente certificada. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
mensal vitalícia. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivamento. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, da Senhora 
Aparecida Vitalina Bueno de Souza (Genitora), beneficiária legal do Senhor Juliano Barbosa 
de Souza, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o benefício pensionai em caráter vitalício a 
Senhora Aparecida Vitalina Bueno de Souza (Genitora), CPF 286.124.692-87, dependente do 
ex-servidor Juliano Barbosa de Souza, CPF 252.148.528-43, falecido em 1.8.2008, que 
ocupava o cargo de Auxiliar Operacional de Serviços Gerais, Padrão 01, Classe A, Nível 
Básico, matrícula 203.921-4, pertencente ao quadro de pessoal do Tribunal de Justiça do 
Estado de Rondônia - TJ, materializado pelo Ato nº 352/DIPREV/09, publicado no DOE nº 
1407, de 13.01.2010, retificado pelo ato nº 165, publicado no DOE nº 1846 de 27.10.2011 
com arrimo no art. 22, 11; § 1 ºda Lei Complementar Estadual n 228/00, c/c o art. 40, §7º e 8º 
da Constituição Federal, com redação conferida pela EC nº 41/2003. 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar n. 154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento, ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos dó Estado de Rondônia - lperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - lperon e a Superintendência 
Estadual de Administração e Recursos Humanos - SEGEP, informando-os de que este 
Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal 
(www.tce.ro.gov.br); e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

bstituto Relator 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03865/10 
EDSON PINTO SILVA 
C.P.F N. 409.598.642-53 
CÔNJUGE 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 089/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Benefício previdenciário 
decorrente de Instituidor em atividade. Fato gerador 
e condição de beneficiários previamente enunciados 
em lei. Reconhecimento administrativo do direito à 
pensão vitalícia e temporária. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivo. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício do Senhor Edson Pinto Silva (cônjuge), e em caráter temporário a Márcio Leandro 
Pereira (filho), beneficiário legal da Senhora Mareia Nely da Cunha Pereira Silva, como tudo 
dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o benefício pensional em caráter vitalício ao 
Senhor Edson Pinto Silva (cônjuge), CPF 409.598.642-53, e em caráter temporário a Márcio 
Leandro Pereira (filho), CPF 979.253.572-15, dependentes da ex-servidora Mareia Nely da 
Cunha Pereira Silva, CPF 085.128.412-49, falecida em 14.10.2008, que ocupava o cargo de 
Auxiliar de Serviços de Saúde, matrícula 3 0000213 9, pertencente ao quadro de pessoal da 
Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, materializado pelo Ato Concessório nº 
262/DIPREV/2010, publicado no DOE nº 1601, de 25.10.2010, com arrimo nos artigos 28, 
inciso I; 30, inciso II; 32, incisos 1 e II, alínea "a"; 34, incisos II e 37 da Lei Complementar 
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Estadual nº 432/2008, c/c o art. 40, § 7º, inciso II, e § 8°, da Constituição Federal/88, com 
redação conferida pela EC nº 41/2003; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar n. 154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento, ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência Estadual de Administração e Recursos Humanos - SEGEP, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal 
(www.tce.ro.gov.br); e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCOJ ERREIRA DA SILVA 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03980/10 
MARLENE NOBRE DE ARAÚJO 
C.P.F N. 191.728.692-91 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 090/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão por morte. Fato gerador e 
condição de beneficiária devidamente certificada. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
mensal vitalícia. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivamento. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão, em caráter vitalício 
da Senhora Marlene Nobre de Araújo (cônjuge), e em caráter temporário a Lucas Nobre de 
Araújo (filho ), beneficiários legais do Senhor Damião de Araújo, como tudo dos autos 
consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensionai em caráter vitalício a 
Senhora Marlene Nobre de Araújo (cônjuge), CPF 191.728.692-91, e em caráter temporário a 
Lucas Nobre de Araújo (filho), dependente do ex-servidor Damião de Araújo, CPF 
136.919.962-72, falecido em 15.10.2009, que ocupava o cargo de Motorista, matrícula 
n.300002117, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado do Desenvolvimento, 
Econômico e Social- SEDES, materializado pelo Ato nº 277/DIPREV/10, publicado no DOE 
nº 1605, de 29.10.2010, com arrimo nos artigos. 28, I; 30, II; 32, I, alínea "a" e II, alínea 
"a" e 37, da Lei Complementar Estadual n 432/08, c/c o art. 40, §7°, II e § 8º da 
Constituição Federal, com redação conferida pela EC nº 41/2003; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da 
Lei Complementar n. 154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento, ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

V - determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02165/09 
MAGNA CÁTIA BARROSO (COMPANHEIRA) 
C.P.F N. 756.395.302-78 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 091/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Benefício previdenciário 
decorrente de Instituidor em atividade. Fato gerador 
e condição de beneficiário previamente enunciados 
em lei. Reconhecimento administrativo do direito à 
pensão vitalícia e temporária. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivo. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício da Senhora Magna Cátia Barroso (companheira), e em caráter temporário a Eric 
Vinicius Barroso da Silva, Edivaldo Pereira da Silva Júnior, Edivaldo Pereira da Silva Filho, e 
Lauciévelin Menezes da Silva (filhos), beneficiário legal do Senhor Edivaldo Pereira da Silva, 
como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o b_enefício pensiona! em caráter vitalício a 
Senhora Magna Cátia Barroso (companheira), CPF 756.395.302-78, e em caráter temporário a 
Eric Vinicius Barroso da Silva (filho), Edivaldo Pereira da Silva Júnior (filho), Edivaldo 
Pereira da Silva Filho (filho) e Lauciévelin Menezes da Silva (filha), dependentes do ex­
servidor Edivaldo Pereira da Silva, CPF 139.419.762-49, falecida em 24.12.2007, que 
ocupava o cargo de Auxiliar em Atividades Administrativas, matrícula 300003052, 
pertencente ao quadro de pessoal civil do estado de Rondônia, materializado pelo Ato 
Concessório nº 126/DIPREV/09 (fl. 79), publicado no DOE nº 1236 de 05.05.2009, retificado 
pelo Ato Concessório nº 201/DIPREV, de 27.08.2012, publicado no DOE nº 2049, de 
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31.08.2012, com arrimo nos artigoss. 22, I; §1º; 50, I, III; 53, §§ lº e 2°, I e II,§ 3°, da LC n. 
228/00 (com redação conferida pela LC n. 253/02), c/c art. 40,§§ 7º, II e 8º, da CF/88 
(redação pela EC n. 41/03); 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da 
Lei Complementar n. 154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento, ao gestor do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e a Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão, em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br); e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02502/10 
ROSA FERREIRA MACIEL DA SILVA E OUTROS 
C.P.F N. 241.243.623-15 
PENSÃO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 092/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Fato gerador e condição de 
beneficiárias previamente enunciadas em lei. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
vitalícia. Legalidade. Registro. Determinações. 
Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício da Senhora Rosa Ferreira Maciel da Silva (cônjuge), e em caráter temporário a 
Isabela Cristina Ferreira da Silva (filha), beneficiárias legais do Senhor Francisco Paulo da 
Silva, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensionai em caráter vitalício a 
senhora Rosa Ferreira Maciel da Silva (cônjuge e temporário a Isabela Cristina Ferreira da 
Silva (filha), dependentes do ex-servidor, Francisco Paulo da Silva, CPF 112.433.763-68, 
falecido em 11.01.2010, que ocupava o cargo efetivo de Auxiliar Operacional - Agente de 
Segurança, sob cadastro nº 003995-0, pertencente ao quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça 
do Estado de Rondônia - TJ/RO, materializado pelo Ato Concessório nº 158/DIPREV/2010, 
publicado no DOE nº 1530 de 14.07.2010, com fundamento nos artigos 28, I; 30, II; 32, I, 
"a"; todos da Lei Complementar nº 432/2008, c/c artigo 40, § 7° e 8° da Constituição Federal 
de 1988; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Público do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Público do Estado de Rondônia - Iperon - e ao Tribunal de 
Justiça do Estado de Rondônia - TJ/RO, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br), com o escopo de 
evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; 

V - Determinar ao Departamento da l ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 

(~., 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os ~. 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

R FERREIRA DA SILVA 
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Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02491111 
MARIA LUCINELZA BICHO VIEIRA E OUTROS 
C.P.F N. 386.460.802-34 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 093/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Fato gerador e condição de 
beneficiárias previamente enunciadas em lei. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
vitalícia. Legalidade. Registro. Determinações. 
Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício a Senhora Maria Lucinelza Bicho Vieira (companheira), e em caráter temporário a 
Nani Vieira Sampaio (filha), beneficiárias legais do Senhor Charles Marcellos Melo Sampaio, 
como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o beneficio pensiona! em caráter vitalício a 
senhora Maria Lucinelza Bicho Vieira (companheira) e temporário a Nani Vieira Sampaio 
(filha), dependentes do ex-servidor, Charles Marcellos Melo Sampaio, CPF 152.039 .302-44, 
falecido em 07.09.2001, que ocupava o cargo efetivo de Agente de Polícia, pertencente ao 
quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC, sob 
matrícula nº 300011696, materializado pelo Ato Concessório nº 051/DIPREV, de 03.06.2011, 
publicado no DOE nº 1750 de 09.06.2011, retificado pelo ato publicado no DOE nº 1758 de 
21.06.2011, com fundamento nos artigos 22, I, II e IV; 50, I e 53, da LC nº 228/2000, c/c 
artigo 40, § 7° e § 8°, da Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20/98; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Público do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento deste Acórdão nos termos da lei, ao 
Instituto de Previdência Social dos Servidores Público do Estado de Rondônia - Iperon - e a 
Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este 
Acórdão em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal 

/--, 

/--..._ 

(www.tce.ro.gov.br), com o escopo de evitar dispêndios desnecessários com a extração de r-, 
fotocópias; e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO .N: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

00702/11 
MARIA INEZ DE SOUSA E OUTROS 
C.P.F N. 327.039.612-00 
PENSÃO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 094/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Fato gerador e condição de 
beneficiários previamente enunciados em lei. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
vitalícia e temporária. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão em caráter vitalício 
da Senhora Maria Inez de Sousa (cônjuge), e em caráter temporário aos filhos Artur de Sousa 
Correia, e Gabriel Falcão Correia, beneficiários legais do Senhor Jefferson Siqueira Correia, 
como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o benefício pensiona! em caráter vitalício a 
senhora Maria Inez de Sousa (cônjuge) e temporário a Artur de Sousa Correia (filho) e 
Gabriel Falcão Correia (filho), dependentes do ex-servidor, Jefferson Siqueira Correia, CPF 
074.132.278-19, falecido em 29.03.2009, ocupante do cargo de Auxiliar Operacional, 
pertencente ao quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia- TJ/RO, sob 
cadastro nº 2041740, materializado pelo Ato Concessório nº 005/DIPREV de 14.01.2011, 
publicado no DOE nº 1658 de 20.01.2011, com fundamento nos artigos 28, II; 30, II; 32, 
incisos I e II, alíneas "a" e 37 da Lei Complementar nº 432/2008 c/c o artigo 40, § 7°, II e § 8° 
da Constituição Federal 1988, com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 
41/2003; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Público do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Público do Estado de Rondônia - Iperon - e ao Tribunal de 
Justiça do Estado de Rondônia - TJ/RO, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br), com o escopo de 
evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FERREIRA DA SILVA 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

01298/12 
CLODOALDO FERREIRA LEÃO E OUTROS 
C.P.F N. 181.428.728-03 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 095/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Fato gerador e condição de 
beneficiários previamente enunciados em lei. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
vitalícia e temporária. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício do Senhor Clodoaldo Ferreira Leão (cônjuge), e em caráter temporário a Álvaro de 
Oliveira Leão (filho), beneficiários legais da Senhora Eliana de Oliveira Ferreira Leão, como 
tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensional em caráter vitalício ao 
senhor Clodoaldo Ferreira Leão (cônjuge) CPF: 181.428.728-03 e em caráter temporário a 
Álvaro de Oliveira Leão (filho), CPF: 025.226.742-77, dependentes da ex-servidora, Eliana 
de Oliveira Ferreira Leão, CPF 628.625.962-72, falecida em 25.04.2011, que ocupava o cargo 
efetivo de Professora Nível III, sob matrícula nº 300098740, pertencente ao quadro de Pessoal 
da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, materializado pelo Ato Concessório nº 
186/DIPREV de 10.11.2011, publicado no DOE nº 1857 de 18.11.2011, com fundamento nos 
artigos 28, I, II; 30, II; 32, I e II, alínea "a"; 33; 34, I e II da Lei Complementar nº 432/2008, 
c/c artigo 40, § 7°, II; 8º da CF/88, com redação dada pela E.C. nº 41/2003; 

SPJ/lªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO N. 01298/12 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Público do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Público do Estado de Rondônia - Iperon - e 
Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este 
Acórdão em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal 
(www.tce.ro.gov.br), com o escopo de evitar dispêndios desnecessários com a extração de 
fotocópias; e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCOJ 

SPJ/l ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO N. 01298/12 

Av. Presidente Dutra n. 4229, Bairro: Olaria - Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 



1 

"--

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

01263/12 
JOSÉ RIBAMAR RIBEIRO 
C.P.F N. 206.838.713 -15 
COMPANHEIRO 
PENSÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 
ARIQUEMES 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 096/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão por morte. Benefício pensiona! 
concedido à família de servidora pública falecida em 
atividade. Fato gerador e condição de beneficiário 
previamente enunciados em lei. Reconhecimento 
administrativo do direito a pensão vitalícia. 
Legalidade. Registro. Determinações. Arquivo. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão, em caráter vitalício 
do Senhor José Ribamar Ribeiro (companheiro), beneficiário legal da Senhora Eloisa Helena 
Mendes da Silva, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensionai concedido em caráter 
vitalício ao senhor José Ribamar Ribeiro (companheiro), CPF 206.838.713 - 15, mediante a 
certificação da condição de beneficiário da ex-servidora Eloisa Helena Mendes da Silva, CPF 
512.765.002 - 97, falecida em 20.7.2011, que ocupava o cargo de Professora 40 horas Nível 
IV, sob matrícula nº 35.319, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria Municipal de 
Educação do Município de Ariquemes/RO, materializado pela Portaria nº 022/IPEMA/2011 
de 31.10.2011, publicada no DOM nº 0559, de 1º.11.2011, com supedâneo no art. 8º, inciso I, 
§ 1 º, art. 9°, incisos IV, alínea "b"; art. 40, inciso II, § 3°, art. 41, inciso I e art. 46, inciso I, da 
Lei Municipal nº 1.155/2005 (redação conferida pela Lei Municipal nº 1.596/2010); c/c o art. 
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40, §§ 2º, 7º, inciso II, e § 8°, da Constituição Federal, com redação conferida pela Emenda 
Constitucional de nº 41/2003; 

II - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara que efetue os 
procedimentos para o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Estadual, combinado com o artigo 3 7, II, da Lei Complementar n. 
154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento, ao gestor do Instituto de Previdência do 
Município de Ariquemes - !perna - que, em função da necessidade de maior celeridade no 
procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a 
composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de 
auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar ciência, nos termo da lei, ao Instituto de Previdência do 
Município de Ariquemes - Ipema -, e a Secretaria Municipal de Administração, informando-o 
de que este Acórdão em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal 
(www.tce.ro.gov.br); e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

02215/11 
THIAGO DA SILVA ALVES E OUTROS 
C.P.F N. 219.130.448-66 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 097/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Fato gerador e condição de 
beneficiários previamente enunciados em lei. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
vitalícia e temporária. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício a Thiago da Silva Alves (cônjuge), e em caráter temporário às filhas Sarah Mativi 
Alves e Amanda Mativi Alves, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

1 - Considerar legal o benefício pensiona! em caráter vitalício ao 
senhor Thiago da Silva Alves (cônjuge) e temporário a Sarah Mativi Alves (filha) e Amanda 
Mativi Alves (filha), dependentes da ex-servidora, Talita Ribeiro Mativi Alves, CPF 
315.641.778-58, falecida em 04.12.2010, pertencente ao quadro de Pessoal da Secretaria de 
Estado da Educação - SEDUC, sob matrícula nº 300099136, materializado pelo Ato 
Concessório nº 023/DIPREV de 24.03.2011, publicado no DOE nº 1705 de 01.04.2011, com 
fundamento nos artigos 28, inciso I, § 2º; 30, inciso II; 32, incisos 1 e II, alíneas "a" e 37 da 
Lei Complementar nº 432/2008, c/c artigo 40, § 7°, inciso II e § 8° da Constituição Federal/88 
com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003; 
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Departamento da 1 ª Câmara 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Público do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Público do Estado de Rondônia - Iperon - e 
Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este 
Acórdão em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal 
(www.tce.ro.gov.br), com o escopo de evitar dispêndios desnecessários com a extração de 
fotocópias; e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ 

Departamento da 1 ª Câmara 

PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03989/10 
NEYGLISON DORADO GOMES 
C.P.F N 008.446.252 - 30 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 098/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Benefício previdenciário 
pensionai decorrente de falecimento de servidor (em 
atividade). Condição de beneficiário e situações 
fáticas que permitem o recebimento, previamente 
enunciados em lei. Reconhecimento administrativo 
do direito à pensão temporária. Legalidade. Registro. 
Determinações. Arquivo. Exame sumário. 
Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de pensão, em caráter 
temporário ao seu filho, Neyglison Dorado Gomes, beneficiário legal da Senhora Gladiz 
Dorado Aguilera, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensional em caráter temporário a 
Neyglison Dorado Gomes, CPF 008.446.252 - 30, filho da ex-servidora Gladiz Dorado 
Aguilera, CPF 127.736.462 - 15, falecida em 24.12.2008, que ocupava o cargo de Técnico 
Administrativo Educacional Nl, sob matrícula 30000005812, pertencente ao quadro de 
pessoal da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, consubstanciado conforme Ato nº 
285/DIPREV/2010 (fl. 73), publicado no DOE nº 1605, de 29.10.2010, com arrimo nos 
artigos 28, inciso I; 30, inciso II; 32, inciso II, alínea "a" e 37, da Lei Complementar nº 
432/2008 c/c artigo 40, § 7º, inciso II e § 8°, da Constituição da República, com redação 
determinada pela Emenda Constitucional nº 41/2003; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Determinar ao Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, observe o prazo para encaminhamento ao 
Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria e pensão, em 
obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa n. 13/TCER0-
2004; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, 
mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento 
dos inativos e pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - e a Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br), com o escopo de 
evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCO 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

UNIDADE GESTORA: 

RELATOR: 

03397/10 
MARLI DOS SANTOS NEVES 
C.P.F N. CPF 005.785.712-18 
PENSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 099/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Fato gerador e condição de 
beneficiário previamente enunciado em lei. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
vitalícia. Legalidade. Registro. Determinações. 
Arquivo. Exame sumário. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de pensão, em caráter 
temporário da Senhora Marli dos Santos Neves, beneficiária legal Luiz Mendes das Neves, 
como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensionai em caráter temporário 
em favor de Marli dos Santos Neves (filha), CPF: 005.785.712-18, dependente do ex-servidor 
Luiz Mendes das Neves, CPF 202.737.382-91, falecido em 25.12.2009, que ocupava o cargo 
de Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula nº 300011516, pertencente ao quadro de pessoal 
civil do estado de Rondônia, materializado pelo Ato n. 231/DIPREV /2010, publicado no DOE 
n. 1576 de 17.09.2010, com supedâneo nos artigos 28, inciso II; §2º; 30, inciso II; 32, inciso 
II, alínea "a" e 37 da Lei Complementar n. 432/2008, c/c art. 40 §7º inciso II e 8° da 
Constituição Federal, com redação conferida pela Emenda Constitucional n. 41/2003; 

II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 
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III - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao gestor do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON - que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas 
concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, 
mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento 
dos inativos e pensionistas; 

IV - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon e à Superintendência 
Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br), com o escopo de 
evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; e 

V - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 2016. 

FRANCISCO 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
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PROCESSO N.: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
UNIDADE GESTORA: 

ORIGEM: 
RELATOR: 

02389/10 
ANANIAS MORIA DA COSTA BRASIL 
C.P.F N. 152.101.972-04 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR 
FERREIRA DA SILVA 

ACÓRDÃO N. 100/2016-1ª CÂMARA 

EMENTA: Pensão. Fato gerador e condição de 
beneficiários previamente enunciados em lei. 
Reconhecimento administrativo do direito à pensão 
vitalícia. Legalidade. Registro. Determinações. 
Arquivamento. Unanimidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam do 
exame da legalidade para fins de registro, do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício ao Senhor Ananias Moriáda Costa Brasil (cônjuge), e em caráter temporário a 
Vanessa Moriá Souza Brasil (filha), beneficiários legais da Senhora Maria de Jesus Costa 
Brasil, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, 
Conselheiro-Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, por unanimidade de 
votos, em: 

I - Considerar legal o benefício pensiona! em caráter vitalício ao 
senhor Ananias Moriá da Costa Brasil (cônjuge), CPF 152.101.972-04 e em caráter 
temporário a Vanessa Moriá Souza Brasil (filha), dependentes da ex-servidora Maria de Jesus 
Costa Brasil, CPF 162.942.202-97, falecida em 21.02.209, que ocupava o cargo efetivo de 
Técnico Judiciário - Apoio Técnico, sob matrícula nº 204.939, pertencente ao quadro de 
Pessoal do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia - TJ/RO, materializado pelo Ato 
Concessório nº 155/DIPREV/2010, publicado no DOE nº 1521 de 01.07.2010, com 
fundamento nos artigos 28, I; 30, inciso II; 32, I alínea "a" e inciso II alínea "a" e 41, 
parágrafo único, todos da Lei Complementar n. 432/2008 c/c art. 40, §7º, da Constituição 
Federal de 1988, com nova redação conferida pela Emenda Constitucional n. 41/2003; 
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II - Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do 
artigo 49, inci.so III, alínea "b" da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e artigo 54, inciso II do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III - Determinar, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, doravante, observe o prazo para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas, para fins de registro, dos processos de aposentadoria 
e pensão, em obediência ao comando estabelecido no artigo 37 da Instrução Normativa nº 
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IV - Dar conhecimento ao gestor do Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Público do Estado de Rondônia - Iperon - que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões 
nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser 
objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 
pensionistas; 

V - Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Público do Estado de Rondônia - Iperon - e ao Tribunal de 
Justiça do Estado de Rondônia - TJ/RO, informando-os de que este Acórdão em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível no sítio deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br), com o escopo de 
evitar dispêndios desnecessários com a extração de fotocópias; e 

VI - Determinar ao Departamento da 1 ª Câmara, que após os 
trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram da Sessão os Conselheiros JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO e FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; os 
Conselheiros-Substitutos OMAR PIRES DIAS e FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA 
SILVA (Relator); o Conselheiro Presidente da Primeira Câmara BENEDITO ANTÔNIO 
ALVES; a Procuradora do Ministério Público de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro 20!6. 
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